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CURSO Progressão 
Contabilidade Pública Orçamentária Prof, 


“Concurso não se faz para passar, mas até passar.” William Douglas 


CONTABILIDADE PÚBLICA ORÇAMENTÁRIA 
Apostila e Questões da Prova EAGS-SAD 


Programa Oficial 


Edital — Programa Oficial 


2.1.15 CONTABILIDADE PÚBLICA 


2.1.15.1 Orçamento público, conceitos e princípios. 

2.1.15.2 Cielo Orçamentário. Orçamento-Programa. LDO, LOA e PPA. 

2.1.15.3 Receita: categorias econômicas, fontes da receita, estágios, dívida ativa. 

2.1.15.4 Despesa: categoria econômica, estágios, suprimento de fundos, restos a pagar, despesa de 
exercício anterior. 

2.1.15.5 Programação da Execução Financeira. 

2.1.15.6 Conta única. 

2.1.15.7 SIAFI. 

2.1.15.8 SIAFI. 

2.1.15.9 SIAFI.Controle Interno e Externo — (Prof. Mozart) 


Atenção! Este trabalho possui todas as questões de Contabilidade Pública Orçamentária no período 
de 2006 até 2013. 


Orçamento público, conceitos e princípios 


NOÇÕES GERAIS 


A contabilidade Pública constitui uma das subdivisões da Contabilidade a diferentes tipos de atividades, de 
entidades. 

Seu campo de atuação é, assim, o das pessoas jurídicas de Direito Público — União, Estados, a] 
Distrito Federal, Municípios e suas autarquias -, bem como o de algumas de suas entidades “e 
vinculadas — fundações públicas e empresas públicas -, estas pelo menos quando utilizam recursos à >> 
conta do Orçamento Público. Trata-se, pois, das aziendas ou entidades públicas (não apenas de 
Direito Público), integrantes da estrutura da Administração e sujeitas a seu controle; outras entidades 
com estas características, entretanto, em que se destacam as sociedades de economia mista e outras 
constituídas segundo as normas do Direito Privado, praticam normalmente a Contabilidade 
Empresarial. 

A Lei 4.320/64, recepcionada pela Constituição de 1988 com status de Lei complementar, ainda é o diploma básico 
aplicável, embora deva ser ajustada aos avanços da ciência contábil e incorporada pelas empresas privadas no Brasil nas últimas 
décadas. 

A Lei 4.320/64 estatui normas gerais do Direito Financeiro para elaboração de orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal. Como se pode constatar, o orçamento público também é um demonstrativo obrigatório e 
padronizado para cada esfera da Administração, englobando inclusive as empresas estatais que integram os chamados 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, sujeitos à aprovação do Legislativo, as assim denominadas “empresas dependentes”. 
Diferentemente das empresas privadas em geral, todas as estatais têm também orçamentos obrigatórios e padronizados. 
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O Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais — um dos suborçamentos que compõem o Orçamento Geral da União 
(OGU), têm características próprias, não se lhe aplicando, por exemplo, o art. 35 da Lei n. 4.320/64, que estabelece diversidade de 
regimes para as receitas (caixa) e as despesas (competência), bem como as disposições concernentes à execução do orçamento 
e demonstrativo de resultado. 

No âmbito federal o órgão central de contabilidade da União estabelecerá o plano de contas único e a padronização dos registros 
contábeis para os órgãos da administração federal centralizada. As autarquias, empresas públicas e fundações instituídas ou 
mantidas pela União poderão adotar planos adequados às suas peculiaridades, desde que seja mantida — para efeito de 
consolidação — a estrutura básica estabelecida para os órgãos da administração centralizada. 


OBJETO DA CONTABILIDADE PÚBLICA 


“Os órgãos e entidades (mencionados anteriormente) apresentam configuração jurídica determinada e específica sendo possível 
atribuir-lhes e identificar seu patrimônio — que é o objeto da Contabilidade — como conjunto de bens, direitos e obrigações à eles 
vinculados. É ter em mente que os bens públicos de uso comum, generalizado, indiscriminado não integram o patrimônio 
dos órgãos e entidades da Administração Pública; consequentemente, não são objeto de relevação contábil. Por exemplo: 
uma praça, estradas, etc. 


“Há, pois, importante distinção a ser feita entre patrimônio público e o patrimônio contábil dos órgãos e entidades da 
Administração Pública; os bens de uso comum, muito embora formados cm recursos públicos, e ainda que sua manutenção requeira 


a utilização dos mesmos, não compõem formalmente o patrimônio contábil que constitui o objeto da Contabilidade.” TIMBÓ, Maria Zulene 
Farias; ROSA, Maria Berenice; PISCITELLI, Roberto Bocaccio. Contabilidade pública — Uma abordagem de administração financeira pública. 9º ed. São Paulo: Editora Atlas. 2008. 


REGIME CONTÁBIL - características das receitas e despesas públicas 


O princípio da competência é universalmente adotado pela Contabilidade. No Brasil, foi expressamente incorporado à legislação 
Contábil, tanto pela manifestação normativa da entidade da respectiva categoria profissional como pelo Direito Comercial. Entretanto, 
para Contabilidade Pública, as despesas devem ser reconhecidas independentemente de seu pagamento e as receitas somente 
quando da sua realização. 

N 
a Contabilidade Pública, entretanto, no Brasil, adota-se um regime misto, como se deflui do art. 35 da Lei 4.320/64, pois 
“pertencem ao exercícios financeiro: 


l. as receitas nele arrecadadas; 
II. as despesas nele legalmente empenhadas.” 
O exercício financeiro, em nosso país, coincide com o ano civil. A situação é bastante variada em outros países. 
A leitura deste dispositivo legal (art.35 da Lei 4.320/64) nos conduz à conclusão que, para as despesas, o regime é do 
competência e, para as receitas, o de Caixa. 


São classificadas como receitas todos os embolsos e, como despesas, dos desembolsos (além dos compromissos a 


1. (EAGS 2009-2) As empresas podem ser constituídas de capital(is) 


a) somente privado. 

b) público, privado e misto. 
c) somente público e privado. 
d) privado e misto. 


2. (EAGS 2009-2) Considerando o objeto da Contabilidade Pública, sabe-se que alguns bens não integram o 
patrimônio dos órgãos da Administração Pública, consequentemente, não são objeto de relevação contábil. Indique a 
alternativa que contém um exemplo desse bem. 


a) praça pública 

b) prédio público www-Professormozart b] E com 
c) estoques públicos Es 

d) bens de uso especial 
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3. —(EAGS 2006) O art. 35 da Lei 4320/64 estabelece de forma taxativa que pertencem ao exercício financeiro as 
receitas nele arrecadadas e as despesas nele empenhadas. Dessa maneira, pode-se afirmar que, para a 
Contabilidade Pública no Brasil, foi estabelecido o regime 


a) de caixa. 

b) misto. 

c) de competência. 
d) de resultado. 


ESTRUTURA POLÍTICO-ADMINISTRATIVA Brasileira 


A organização político-administrativa brasileira compreende a União, os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios todos com 
autonomia, de acordo com o art. 18 da Constituição Federal; os Territórios integram a União. 

Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e respectivas leis orgânicas. 

São integrantes dos Poderes de qualquer das esferas (União, Estados/Distrito Federal e Municípios) a Administração Pública 
Direta e Indireta. 

Segundo a Carta Magna: 


“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 


também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


Segundo o art 4º. do Decreto-Lei n. 200 de 1967: 
“Art. 4º A Administração Federal compreende: 
|- A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência 
da República e dos Ministérios. 
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de 
personalidade jurídica própria: 
a) Autarquias; 
b) Empresas Públicas; 
c) Sociedades de Economia Mista. 
a) fundações públicas. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987)” 


Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de 
competência estiver enquadrada sua principal atividade. (Renumerado pela Lei nº 7.596, de 1987) 


Características das entidades da administração indireta 
Na definição do art. 5º. do Decreto-lei n. 200/67, 
“Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

l - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada. 

Il - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e 
capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica que o Govêrno seja levado a exercer 
por fôrça de contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em 
direito. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei 
para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam 
em sua maioria à União ou a entidade da Administração Indireta. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada 
em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou 
entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, 
e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987) 

8 1º No caso do inciso Ill, quando a atividade for submetida a regime de monopólio estatal, a maioria acionária 
caberá apenas à União, em caráter permanente. 

8 2º O Poder Executivo enquadrará as entidades da Administração Indireta existentes nas categorias constantes 
deste artigo. 

8 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo adquirem personalidade jurídica com a inscrição da escritura 
pública de sua constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as demais disposições do 
Código Civil concernentes às fundações. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987)” 


ORÇAMENTO PÚBLICO 


A ação planejada do Estado quer na manutenção de suas atividades, quer na execução de seus projetos, materializa-se através 
do orçamento público, que é o instrumento de que dispõe o Poder Público (em qualquer de suas esferas) para expressar em 
qualquer período, seu programa de atuação, discriminando a origem e o montante de recursos obtidos, bem como a natureza e 
mo montante dos dispêndios a serem efetuados. 
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“O orçamento é um programa de trabalho do Poder Executivo, isto é um programa de custeios, investimentos, 
inversões, transferências e receitas, proposto pelo Poder Legislativo. ” 


ANGÉLICO, João. Contabilidade Pública. 8 ed. Atlas, 1994. 


Em cada ano será elaborado um orçamento-programa, que pormenorizará a etapa do programa plurianual a ser realizada no 
exercício seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada do programa anual. Assim o orçamento-programa é o 
detalhamento de cada um das etapas do programa plurianual. O orçamento-programa atende o ano-calendário, ou seja, o que 
corresponde o exercício financeiro no Brasil. 


Entende-se por orçamento-programa o instrumento que discrimina as despesas segundo sua natureza, dando ênfase aos fins (e 
não aos meios), de modo a demonstrar em que e para que o governo gastará, e também quem será responsável pela execução 
de seus programas. 


Orçamento-Programa 
A elaboração do orçamento-programa abrange quatro etapas: 


a) planejamento: definição dos objetivos; 


b) programação: as atividades para se atingir os objetivos; 


c) projeto: estimativas dos recursos; 


d) orçamentação: fontes de recursos e suas estimativas. 


Princípios do Orçamento Público 


l. Princípio da Anualidade 


De conformidade com o princípio da anualidade, também chamado de periodicidade, as previsões de receita e despesa devem 
referir-se, sempre, a um período limitado de tempo; esta regra obriga o Poder Executivo a pedir, periodicamente, nova autorização 
para cobrar tributos e aplicar o produto da arrecadação. O período de doze meses tem sido considerado ideal. Assim, o orçamento 
vigora durante um ano. 


O orçamento deve ser elaborado e autorizado para execução de um período de tempo (geralmente um ano); no caso brasileiro, 
o exercício financeiro coincide com o ano-calendário. 


II. Princípio da Especificação; Discriminação ou Especialização 


O princípio da especificação, ou principio da discriminação, tem por escopo vedar as autorizações globais, tanto pra arrecadar 
tributos como para aplicar os recursos financeiros; exige que o plano de cobrança dos tributos e o programa de custeio e 
investimentos sejam expostos pormenorizadamente. Esta regra reforça a ação fiscalizadora do Poder Legislativo. 


Preconiza a identificação de cada rubrica de receita e despesa, de modo que não figurem de forma englobada, como exemplo, 
na hipótese de utilização de intitulações genéricas ou a título de “Outros (as)” representando, às vezes, parcelas consideráveis dos 
totais. 


III. Princípio da Exclusividade 


Segundo o princípio da exclusividade, a lei orçamentária não conterá matéria estranha à previsão da receita e 
à fixação da despesa. O objetivo é impedir que seja utilizado um procedimento legislativo rápido, em virtude dos 
prazos fatais a que está sujeito, para se aprovarem, com facilidades, medidas que em tramitação regular não 
lograssem êxito. 


IV. Princípio da Unidade 


De acordo com o princípio da unidade, o orçamento deve constituir uma só peça, compreendendo as receitas e as despesas do 
exercício, de modo a demonstrar, pelo confronto das duas somas, se há equilíbrio, saldo ou déficit. 


O orçamento deve ser uno, ou seja, em sua expressão mais ampla, cada pessoa jurídica de direito público, cada esfera da 
Administração deve dispor de um orçamento que contenham suas receitas e despesas. 


V. Princípio da Universalidade 
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Em conformidade com o princípio da universalidade, todas as receitas e todas as despesas devem ser incluídas no orçamento. 
Trata de um requisito essencial de um bom sistema orçamentário. 


VI. Princípio da não-vinculação ou não afetação 


Diz respeito a não-vinculação às receitas de impostos, não sendo o caso dos demais tributos e de outros tipos de receitas, como 
por exemplo: os empréstimos. 


VII. Princípio do orçamento bruto 


Este princípio pugna pela utilização das rubricas de receitas e despesas pelos seus valores brutos, isto é, sem deduções, sem 
compensações. Este princípio por si só, justifica a contabilização simultânea das transferências como receitas e despesas de um 
órgão e de outro, mesmo que tais valores apenas entrem e saiam, as eliminações só devem ser feitas no processo de 
consolidação dos demonstrativos. 


VIII. Princípio da Evidenciação 


Significa o óbvio: a clareza. Por este princípio, dever-se-ia priorizar o interesse dos usuários das informações, sobretudo porque 
se está tratando de finanças públicas. Neste sentido, a intitulação de contas deveria ser auto-explicativa, o sistema contábil primar 
pela simplicidade, sem prejuízo dos desdobramentos necessários. 


IX. Princípio da Publicidade 


Princípio este constitucional aplica-se aos atos administrativos em geral. Mais do que das empresas privadas, do poder público 
exige-se absoluta transparência e pleno acesso de qualquer interessado às informações necessárias ao exercício da fiscalização 
das ações dos dirigentes e responsáveis pelo uso dos recursos dos contribuintes. 


X. Princípio do Equilíbrio 


É da essência do orçamento como peça contábil. Só que, no caso, trata-se menos do equilíbrio formal, que da correlação entre 
receitas e despesas: de um lado, pressupõe-se que o governo não absorva da coletividade mais que o necessário para o 
financiamento das atividades a seu cargo, de outro, condiciona-se a realização dos dispêndios à capacidade efetiva de obtenção 
dos ingressos capazes de financiá-los. 


Tipos de orçamento 


e FISCAL: referente aos Poderes da União (Legislativo, Executivo e Judiciário); seus fundos, órgãos. 
INVESTIMENTOS: das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria social com direito a voto 
(excluída, portanto, a parte referente a custeio). 

e SEGURIDADE SOCIAL: abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, 
bem como dos fundos e fundações e mantidos pelo Poder Público. 


4. (EAGS 2010-2) Assinale a alternativa que apresenta uma das etapas da elaboração do orçamento-programa. 


» Edital 

» Projeto 

o Licitação 
» Empenho 


5; (EAGS 2010-1) A Lei Orçamentária não conterá matéria estranha à previsão da receita e à fixação da despesa, 
é o que determina o Princípio da 
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a) unidade. 

b) anualidade. 
c) especificação. 
d) exclusividade. 


6. (EAGS 2009-2) O Princípio orçamentário que proíbe autorizações globais, tanto de arrecadar receita quanto de 
realizar despesa é denominado 


a) Unidade. 

b) Especificação. 
c) Periodicidade. 
d) Exclusividade. 


T. (EAGS 2006) O princípio que veda a inclusão de matérias estranhas à Lei de Meios é denominado Princípio da 


a) Exclusividade. 
b) Especificação. 
c) Unidade. 

d) Universalidade. 


8. (EAGS 2006) A melhor denominação para o “instituto de que dispõe o poder público para estimar receita e 
programar despesas” é 


a) receita de capital. 

b) Plano Plurianual de Investimento. 
c) Orçamento. 

d) inversão financeira. 


9. (EAGS 2009-1) Com base nos Princípios Orçamentários observados pela Constituição da República, relacione as 
colunas a seguir. 


l- Legalidade © O orçamento deve ser atualizado 
Anualmente. 


2 - Especialização () O orçamento deve ser veiculado 
por lei. 

3- Universalidade (O) “Consiste na obrigatoriedade de 
especificação de todas as receitas e despesas públicas”. 

4- Anualidade © A Lei Orçamentária não pode 
conter dispositivo s estranhos à estimativa e previsão de receita. 

5- Unidade () Todas as receitas e despesas do 
governo devem estar previstas no orçamento. 

6- Exclusividade () Todas as receitas e despesas do 
governo devem integrar um único documento. 


a) 6,1,4,3,2,5 
b) 4,1,2,6,3,5 
c) 5,1,2,6,3,4 
d) 4,2,5,3,6,1 


10. (EAGS 2006) Não compreende(m) a administração pública federal diretaou indireta 


a) a Presidência da República. 
b) a Autarquia. 

c) o SENAI. 

d) os Ministérios. 


1. Ciclo Orçamentário: Orçamento-Programa. 
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LDO, LOA e PPA. 


Das Leis Orçamentárias = 


Na Constituição estão previstos: 


e o plano plurianual; 


e as diretrizes orçamentárias; 
e os planos e programas nacionais, regionais e setoriais. 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias obedece à anualidade, orientando a elaboração de lei orçamentária (§ 2º do art. 165), e deve 
ser compatível com o plano plurianual. 

O PPA e a LDO antecedem o orçamento anual. 

No tocante às estatais, vale ressaltar que elas submetem seus orçamentos-programa de dispêndios globais (PDGs), com as 
principais conas de receita e despesas (custeio e investimento) discriminadas segundo o regime de caixa — à apreciação do 
Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — MPOG. 


Da elaboração à aprovação do orçamento 


O processo de elaboração e discussão da proposta orçamentária desenvolve-se praticamente durante todo o ano, a fim de 
permitir que o orçamento seja executado a partir do início do exercício financeiro seguinte. Vejam-se, a seguir, alguns aspectos 
constitucionais, legais e operacionais. 

Pela Constituição brasileira, cabe á União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente, entre outros, sobre 
direito financeiro e orçamento (art. 24, incisos | e Il). A competência da União limita-se ao estabelecimento de normas gerais; o 
que não exclui a competência suplementar dos Estados. 


Compete privativamente ao Presidente da República enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento (CF art.84, inciso XXIII). Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente da República, dispor, entre outras matérias, sobre o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual, 
bem como sobre planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e, também sobre matéria financeira 
(CF, art. 48, inciso Il, IV e XIII). 


A Secretaria de Orçamento Federal (SOF), do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, é tratada como sendo o órgão 
central do Sistema de Orçamento, segundo o Manual Técnico de Orçamento, editado pelo Ministério, estruturando-se com 
órgãos setoriais e unidades orçamentárias. A Lei de n. 10.180 de 2001 determina o próprio Ministério (MPOG) com órgão 
central, mencionando também os órgãos setoriais — unidades de planejamento e orçamento dos Ministérios, da Advocacia-Geral 
da União, da Vice Presidência e da Casa Civil da Presidência da República. 


O prazo para envio do projeto de lei pelo Presidente da República ao Congresso Nacional é de até quatro meses antes do 
encerramento do exercício financeiro. Caso, entretanto, o Poder Legislativo não receba a proposta no prazo constitucional, será 
considerada como proposta a Lei Orçamentária vigente no próprio exercício. O Presidente da República, além de sancionar a 
Lei Orçamentária, deverá promulgá-la e fazê-la publicar no Diário Oficial da União — DOU. 


O projeto de lei de diretrizes orçamentárias tem prazo de encaminhamento até oito meses e meio antes do encerramento do 
exercício financeiro. Já o projeto do plano plurianual, até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro 
de cada mandato presidencial. 


É vedada a edição de Medidas Provisórias sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos nacionais 
e suplementares, ressalvada a hipótese de créditos extraordinários. 


Proposta Orçamentária e Orçamento Público 


O planejamento do Poder Executivo consubstancia as metas que o Governo deseja atingir durante o seu mandato. Mas seu 
plano não pode posto em prática sem a prévia aprovação do Poder Legislativo. Constitui umas atribuições do Congresso 
examinar, discutir, emendar e aprovar, anualmente os Planos de Custeio e de Investimentos do Poder Executivo. 


Assim o planejamento completo é encaminhado ao Poder Legislativo para exame, discussão, emenda e aprovação. O 
conjunto de documentos sintéticos e analíticos, demonstrando os planos do Governo, enviados à Casa Legislativa, denomina-se 
proposta orçamentária. Com a aprovação pelo Legislativo, a proposta orçamentária transforma-se em orçamento público. 
Somente após a publicação da lei, o chefe do Poder Executivo poderá dar início à execução dos seus planos. Passa-se, então, 
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das atividades de estimação da receita e da fixação da despesa (proposta orçamentária) às atividades de realização da receita e 
da despesa (execução orçamentária). 


A proposta orçamentária da União é examinada no Congresso Nacional por uma comissão mista de senadores e deputados. 
Nas unidades da federação as propostas são examinadas e aprovadas pelas Assembléias Legislativas correspondentes. Nos 
Municípios, pelas Câmaras de Vereadores. Se, até trinta dias antes do encerramento do exercício financeiro, o Congresso não o 
devolver para sanção (pelo Presidente da República) será promulgado como lei. 


Créditos orçamentários e adicionais 


As autorizações constantes da Lei Orçamentária para a realização de despesas — os créditos orçamentários — provêm de 
recursos do Tesou (Nacional) e de outras fontes. Se houver necessidade de autorizações para despesas não computadas ou 
insuficientemente dotadas, poderão ser abertos créditos adicionais. 


Há Três tipos de créditos adicionais: 


e Suplementares: destinados a reforço orçamentário (acréscimos de despesas com pessoal, por subestimativa de 
previsão, por aumento de vencimentos, etc.); 


e Especiais: destinados a despesas para as quais não haja dotação específica (criação de um órgão); 


e Extraordinários: destinado a despesas urgentes e imprevistas (em caso de guerra, comoção intestina ou 
calamidade pública). 
Enquanto o crédito suplementar se incorpora ao orçamento, adicionando-se a importância autorizada à dotação orçamentária 
a que se destinou o reforço, os créditos especial e extraordinário apresentam as respectivas despesas realizadas 
separadamente. 


Existem valores que não integram o orçamento, não se vinculando a sua execução, nem constituindo propriamente recursos 
adicionalmente utilizáveis, e que estão apenas financeiramente disponíveis; são receitas extra-ordinárias (do mesmo modo 
existem paralelamente despesas extra-orçamentárias). Constituem-se valores restituíveis, como cauções fianças e depósitos 
para garantia de instância em dinheiro, consignações em folha de pagamento a favor de terceiros, salários não reclamados, 
operações de crédito a curto prazo etc. Sua arrecadação não depende de autorização legislativa. 


Processo Orçamentário 


(0) 
orçamento é um instrumento que expressa a alocação dos recursos públicos, sendo operacionalizado por meio de diversos 
programas, que constituem a integração do plano plurianual com o orçamento. 
O programa deve ser constituído a partir d e um problema, articulando-se um conjunto de iniciativas com vistas a solucioná-lo. O 
problema, por sua vez, é decorrente de um conjunto de cauãs, que devem ser combatidas. Dessa forma, a ação deve atuar sobre 
a causa do problema, ou, ainda, podem ser necessárias várias ações para atacar uma única causa. 


Um programa possui com atributos: o objetivo, o indicador, as ações e suas metas. 


O processo orçamentário é composto das seguintes etapas: 


fixação das metas de resultado fiscal; 

previsão ou estimativa da receita; 

cálculo da necessidade de financiamento do Governo Federal; 

fixação dos valores para as despesas obrigatórias; 

determinação dos limites para as despesas discricionárias; 

elaboração das propostas setoriais — cadastros, análise e consolidação das propostas setoriais; 
processo legislativo e sanção da lei; 


execução orçamentária; 


o 0 NO Ore O 


alterações orçamentárias. 


Observações: 
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{v Em relação aos orçamentos, os resultados fiscais podem ser equilibrados, deficitários ou superavitários. 

{v Na esfera central as NFSP (Necessidades de Financiamento do Setor Público) são apuradas separadamente pelos 
orçamentos fiscal e da seguridade social e pelo orçamento de investimentos das estatais. 

{v As NFGC(Necessidades de Financiamento do Governo Central correspondem ao resultado do orçamentos fiscal e da 
seguridade social (Tesouro, INSS e Banco Central), e se expressam por meio de Resultado Primário e Resultado 
Nominal. 

v A soma das NFCG e das NFEE (Necessidade de Financiamento das Empresas Estatais) corresponde às necessidades 
de Financiamento do âmbito da União. 

” O projeto de Lei orçamentária anual é encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, com a chancela do 
Presidente da República e compreende: o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; e o orçamento da seguridade social. 

y O processo legislativo tem início com a apreciação dos projetos de lei relativos ao orçamento anual pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do Regimento Comum, conforme estabelece o art. 166 da Constituição Federal. 

” Cabe à Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos, composta de Senadores e Deputados, examinar e emitir 
parecer sobre o projeto. As emendas serão apresentadas na Comissão Mista, que sobre elas emitirá parecer, e 
apreciadas, na forma regimental, pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

” O Presidente da República poderá enviar mensagens ao Congresso Nacional para propor modificação no projeto de lei 
orçamentária enquanto não iniciada a votação, pela Comissão Mista, da parte cuja alteração é proposta. 

” Essa comissão vota e aprova o Parecer Preliminar, os Pareceres Setoriais e o Parecer Final elaborado pelo Relator- 
Geral. Finalmente, O projeto de Lei Orçamentária, já incluídas as emendas parlamentares, é encaminhado para votação 
em Plenário. 

{v Esta etapa se encerra com a votação e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária, o qual é encaminhado para a sanção 
do Presidente da República e posterior publicação da Lei Orçamentária. 

” Após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo tem 30 dias para estabelecer a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, de forma a cumprir as metas estabelecidas. 

” A lei orçamentária atual já autoriza a abertura de Créditos Suplementares, nos limites por ela estabelecidos, na condição 
de não afetar a meta de resultado primário. Dessa forma, pode ser solicitada a abertura de Créditos Adicionais, dede que 
não interfira na meta de resultado primário. 


Orçamento na abordagem da Constituição de 1988 
Segundo a CF/88, 8 2º. do art. 35 da ADCT estabeleceu o seguinte: 


a) PLANO PLURIANUAL - PPA 


1. Encaminhamento — até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro de cada mandato 
presidencial. 


2. Período de Execução — do início do segundo exercício financeiro até o final do primeiro exercício financeiro do 
mandato subsequente. 


b) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS — LDO 
3. Encaminhamento — até oito meses e meio antes do encerramento de cada exercício financeiro. 


4. Aplicação Específica — exercício financeiro correspondente ao do orçamento que será elaborado e executado com 
base na respectiva lei de diretrizes orçamentárias. 


c) LEI ORÇAMENTO ANUAL - LOA 


5. Encaminhamento — até quatro meses antes do encerramento de cada exercício financeiro. 
6. Execução — exercício financeiro relativo ao ano-calendário de sua respectiva execução. 
PLANO PLURIANUAL ( PPA ) 
A Lei que instituir o Plano Plurianual deverá estabelecer, de forma regionalizada:o DOM. 
- as Diretrizes 
- os Objetivos e 


- as Metas da Administração Pública Federal para as DESPESAS de CAPITAL e outras delas decorrentes e para 


as relativas aos Programas de Duração Continuada. 


O PPA é doutrinariamente conhecido como Planejamento Estratégico da administração pública brasileira. 
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A elaboração dos planos e programas nacionais, regionais e setoriais, assim como a elaboração das leis de 
diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, serão realizados em consonância com o PLANO PLURIANUAL e 
apreciados pelo Congresso Nacional. 

No caso da União, o projeto de PPA será encaminhado pelo Presidente da República ao Congresso Nacional (Poder 
Legislativo), até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial, ou seja, até 
31 de agosto. 

O Poder Legislativo (CN) deverá devolver o PPA APROVADO para Sanção do Presidente da República, até o encerramento 
da Sessão Legislativa ( 22/12, conforme artigo 57, da CF/88 ). 


LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ( LDO ) 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias conterá, segundo o art. 165 da Constituição Federal: 


* As METAS E PRIORIDADES da Administração Pública Federal, incluindo as DESPESAS de CAPITAL para o 
exercício financeiro SUBSEQUENTE; 

* Orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

* Disporá sobre as alterações na legislação tributária e 


* Estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 


A LDO, inovação da Constituição Federal de 1988, é o instrumento norteador da LOA, ela é responsável 
pela conexão entre o Plano Estratégico das ações governamentais (Plano Plurianual) e o Plano Operacional 
(Orçamento Anual). 

O encaminhamento da LDO, pelo Chefe do Poder Executivo, ocorrerá até oito meses e meio antes do 
encerramento do exercício financeiro, ou seja, até o dia 15/04, e será devolvido para sanção até o encerramento do 
primeiro período da sessão legislativa, que ocorre no dia 17/07, que não será encerrada sem a APROVAÇÃO 
do Projeto. 


A vigência da LDO é anual, ou seja, vigora por um período de 12 meses. 
O Presidente da República, a exemplo do que ocorre no PPA, também poderá enviar MENSAGEM ao Congresso 
Nacional para propor modificações no projeto da LDO, enquanto NÃO INICIADA A VOTAÇÃO na Comissão 


Mista, da parte cuja alteração é proposta. 


LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ( LEI DE MEIOS ) - LOA 


A Lei Orçamentária Anual compreende a PROGRAMAÇÃO das AÇÕES a SEREM EXECUTADAS, visando atingir as diretrizes, 
objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual. É o cumprimento ano a ano das etapas previstas no PPA, em 
consonância com a LDO / LRF. 

A Constituição Federal trata dos orçamentos públicos anuais estabelecendo que a Lei Orçamentária compreenderá: 
1) o Orçamento FISCAL referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
2) o Orçamento de INVESTIMENTO das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto; 
3) o Orçamento da SEGURIDADE SOCIAL, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 


indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 
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As seguintes ações SÃO VEDADAS após o início da execução orçamentária: 


e Início de projetos não incluídos na LOA 


e Despesas ou obrigações maiores que a LOA ou Créditos Adicionais 
e Operações de Crédito maiores que Despesas de CAPITAL 
e Vinculações de impostos a fundos, órgão, despesa 


e Abertura de Crédito SUPLEMENTAR ou ESPECIAL sem autorização legislativa e sem indicação de recursos. 


e Transposição, remanejamento, transferência de recursos de uma categoria de programação a outra (programas de 
trabalho). 

e Concessão ou utilização de Créditos ILIMITADOS 

e Utilização de recursos dos Orçamentos Fiscal e Seguridade p/ suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundos, fundações. 

e Criação de fundos sem autorização legislativa 

e Início de investimento de mais de um ano sem prévia inclusão no PPA ou lei que autorize (crime de 


responsabilidade) 


ıı- Ciclo Orçamentário: Orçamento-Programa. LDO, LOA e PPA. - Prova EAGS-SAD 


11. (EAGS 2011) A Constituição Federal de 1988 estabelece a estrutura do sistema orçamentário através de três leis 
que se relacionam estreitamente entre si e regulamentam as receitas e despesas do Poder Público. Assinale abaixo a 
alternativa correta relacionada aos institutos do sistema orçamentário nacional. 


a) O Plano Plurianual objetiva regionalizar a programação econômica do Estado, além de estipular as previsões 
das despesas de realização continuada. 

b) A Lei de Diretrizes Orçamentárias possui a finalidade de estimar receitas e programar despesas para a aplicação 
nos órgãos públicos. 

c) O Orçamento Anual visa apenas programar as despesas para a realização dos programas e projetos do governo 
federal pelo período de um ano. 

d) O Orçamento Anual e o Plano Plurianual estabelecem a programação econômica da União, estimando receitas 
e despesas para a aplicação em programas de realização continuada, que ultrapassem o exercício financeiro. 


12. (EAGS 2011) Quais desses créditos adicionais são destinados a reforço de dotação orçamentária? 


a) especiais 

b) orçamentários 
c) extraordinários 
d) suplementares 


13. (EAGS 2010-1) Em janeiro de 2008, o Ordenador de Despesas da Base Aérea do Amapá solicitou, ao seu 
Oficial de Licitações, a efetivação de reformas no hangar das aeronaves do Esquadrão Millennium. Haja vista que o 
Orçamento ainda não havia sido aprovado e, ainda, inexistia licitação para execução da obra, o Oficial de Licitações 
assessorou o Comandante a não realizá-la. Além das razões já mencionadas, a reforma no hangar seria impossível, 
devido à inexistência de 


a) dotação financeira para realização da obra antes da aprovação do Orçamento. 
b) crédito orçamentário previsto no Orçamento do exercício financeiro corrente. 


c) investimento para o planejamento da licitação e posterior execução da obra. 
d) receita corrente para fazer face às despesas do projeto. 


14. (EAGS 2009-2) Os créditos suplementares destinam-se a 


a) amparar programas novos. 
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b) dar suporte às caudas orçamentárias. 
c) atender despesas imprevisíveis e urgentes. 


d) reforçar dotação existente no orçamento em vigor. 


15. (EAGS 2009-1) Como consegiiência do aumento dos vencimentos dos servidores públicos federais, deparou-se 
com a necessidade de autorizações para despesas insuficientemente dotadas. Face a essa situação, o Governo 
devera efetuar gestões visando à abertura de créditos 


a) adicionais, do tipo especial. 

b) orçamentários, do tipo especial. 

c) adicionais, do tipo suplementar. 

d) orçamentários, do tipo extraordinário. 


16. (EAGS 2008) O sistema orçamentário, criado na regulamentação da estrutura jurídica das receitas e despesas do 
Poder Público, écomposto por 3 (três) leis orçamentárias, a saber 


a) orçamento plurianual, diretrizes e metas e plano de contingência. 
b) orçamento anual, diretrizes orçamentárias e gestão econômica. 
c) orçamento básico, diretrizes econômicas e gestão financeira. 

d) orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual. 


17. Analise os textos abaixo, referentes à Contabilidade Públicae, a seguir, assinale a alternativa que contém a 
sequência correta. 


O O atual presidente da República, no 1º ano de seu mandato, executou a Lei Orçamentária Anual (LOA) já 
aprovada pelo governo anterior. 

(0 O PPA e a LDO antecedem o orçamento anual. 

O O PPA serve de “ponte” entre a LDO e a LOA. 

O Segundo o Princípio Orçamentário da Exclusividade, a lei orçamentária não conterá matéria estranha à previsão 
da despesa e à fixação da receita. 


b) F,V,F,F 
c) V,F,F,V 
d) V, Va, 2 F 


18. (EAGS 2007) O Gestor de Licitações da Base Aérea de Niterói, ao empenhar 800 Kg de carne para o estoque do 
Rancho e também valores para arcar com as despesas de correio semestrais, devera utilizar, respectivamente, as 
modalidades de empenho 


a) ordinário e global 

b) ordinário e estimativo 
c) estimativo e global 

d) global e estimativo 


19. (EAGS 2006) A Carta de 1988 definiu que a Lei Orçamentária Anual é compreendida por três espécies de 
Orçamentos. Assinale a alternativa que os apresenta. 


a) Orçamento por Estimativa; Fixo; Flexível 

b) LDO; LOA; PPA 

c) Orçamento Fiscal; de Investimento; da Seguridade Social 
d) Orçamento Programa; Tradicional; Zero 
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3.Receita: categorias econômicas, fontes da 


receita, estágios, dívida ativa. 


PE 


RECEITA 


Introdução 


Receita pública, em sentido amplo, caracteriza-se como um ingresso de recurso ao patrimônio, mais especificamente uma 
entrada de recursos financeiros que se reflete no aumento das disponibilidades. As receitas podem ser classificadas como 
originárias e derivadas. As primeiras provêm da exploração do patrimônio da pessoa jurídica de direito público, com em qualquer 
empresa. Já as segundas resultam do poder que tem o Estado, como mandatário da coletividade para exigir dos cidadãos 
prestações pecuniária necessárias ao custeio das necessidades públicas, pelo cumprimento de suas funções. 


Este critério é de enfoque predominantemente jurídico. Já do ponto de vista econômico — o que vai interessar neste momento - 
são as categorias das receitas. 


São consideradas Receitas Correntes a (s): 


tributária; 

de contribuições; 

patrimonial; 

agropecuária; 

industrial; 

de serviços e outras; 

provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando 
destinadas a atender a despesas classificáveis em Despesas Correntes ($ 1º. do art. 11 da Lei 4.320/64) 


São consideradas Receitas de Capital a (s): 


e provenientes de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; 

e da conversão, em espécie, de bens e direitos; 

e da amortização de empréstimos anteriormente concedidos e outras; 
dos recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender a despesas 
classificáveis em Despesas de Capital; 

e do Superávit do Orçamento Corrente — diferença entre receites e despesas correntes (§ 2º. e 3º. do art. 11 da 
Lei 4.320/64) 


Essa classificação demonstra, de pronto, que as receitas correntes estão associadas ao que na Contabilidade Empresarial 
corresponde às receitas propriamente ditas, ou fatos modificativos aumentativos (inclusive no caso de transferência, as doações e 
subvenções para custeio). Em outras palavras, estas receitas provêm do poder essencialmente tanto do poder tributante do 
Estado como da renda de fatores, neste caso como qualquer atividade econômica. Representam um aumento do ativo sem 
redução concomitante do mesmo ou em aumento do passivo. 


As receitas de capital por seu turno — receitas por mutação patrimonial — constituem meramente fatos permutativos — de que 
resulta aumento de um item do ativo (por ingresso de recursos) com redução de outro, ou com aumento simultâneo do passivo. 
Assinalemos que ocorrem certas variações que alteram o saldo patrimonial, mas são independentes da execução orçamentária, 
não afetando disponibilidades. 


A Contabilidade Pública não faz o registro de nem o reconhecimento dos fatos mistos (simultaneamente permutativos e 
modificativos), como tais isto é em um único lançamento. 
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A: transferências são recursos de outras esferas ou órgãos/entidades, que não exigem contraprestação, mas estão 


vinculadas a despesa da respectiva categoria econômica; é como o titular da dotação a transferisse para aplicação através 
de outro órgão ou entidade. 


Fontes de Recursos 


Os recursos no orçamento são indicados — grupo fonte (GFT) -, por um conjunto de três dígitos. As receitas provêm do Tesouro 
ou de outras fontes, podem ser utilizadas diretamente pelo órgão/entidade que as recebe ou mediante transferência de outro 
órgão/entidade. 


Vinculação da Receita ao orçamento 


Um critério sob o qual também é possível fazer a abordagem da classificação da receita diz respeito a sua condição de estar 
prevista no orçamento - orçamentária — ou não — extra-orçamentária. Esta última afeta a execução financeira, mas não pode ser 
computada para efeito de programação das despesas. Outro enfoque é considerar como receita extra-orçamentária o excesso de 
arrecadação, enquanto não for incorporado ao orçamento, estando, portanto, disponível financeiramente. 


Estágios da Receita 


Estágios da receita são etapas, períodos, operações, classificados para efeitos didáticos, que guardam com definições legais 
específicas e com a sistemática adotada pela administração financeira pública. . 
Segundo a legislação vigente a receita percorre três estágios: FIXAÇÃO, ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO. 


A FIXAÇÃO começa pelas estimativas, passa pela discussão e aprovação do orçamento e termina pelo lançamento, que 
permite a identificação, a individualização do contribuinte, do devedor. 


A ARRECADAÇÃO caracteriza-se pela transferência, pelo depósito (geralmente pela rede bancária, inclusive oficial) em favor, 
em nome do Tesouro, das obrigações dos contribuintes — das pessoas físicas e jurídicas — perante o Poder Público. 


O RECOLHIMENTO caracteriza-se pela transferência do produto da arrecadação ao caixa do Tesouro. Só através do 
recolhimento, em conta específica, é que se pode dizer que os recursos estarão efetivamente disponíveis para utilização pelos 
gestores financeiros, de acordo com a programação que for estabelecida. 


O princípio de UNIDADE DE CAIXA, no âmbito da União, foi que se estabelecido, com a criação do Sistema Integrado de 
Administração do Governo Federal (SIAF). Segundo ato regulamentador os recursos do Tesouro Nacional serão mantidos no 
Banco do Brasil S.A., somente sendo permitidos saques para o pagamento de despesas formalmente processadas e dentro dos 
limites permitidos na programação financeira. 


A chamada “conta única” do Tesouro é mantida no Banco Central, mas o agente financeiro é o Banco do Brasil. 


Segundo autor João Angélico: Receita Orçamentária 


As Receitas Tributárias ou derivada é a resultante da cobrança de tributos pagos pelos cidadãos em razão de suas atividades, 
suas rendas, suas propriedades e dos benefícios diretos e imediatos recebidos pelo Estado. 


e Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 


e São espécies de tributos: o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria. 


e IMPOSTO: é o tributo que tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, 
relativa ao contribuinte. E pago coativamente. 


e TAXA: é o tributo que tem como fato gerador o exercício do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou posta à sua disposição. 


e CONTRIBUIÇÃO DE MELHORÍA: tributo destinado a fazer face ao custo de obras públicas d que decorra 
valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que 
da obra resultar par cada imóvel beneficiado. 


e RECEITA PATRIMONIAL E RECEITA INDUSTRIAL: são as que resultam da ação direta do Estado na exploração 
de atividades comerciais, industriais e agropecuárias, bem como das rendas obtidas na aplicação de fundos de 
inversões financeiras, ou de produto da renda de bens de propriedade do Estado. 
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RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS 


Não integram o orçamento público. São classificadas em contas especiais existentes nos planos de conta, como: cauções, 
fianças, depósitos para garantia de instância, consignações em folha de pagamento a favor de terceiros, retenções na fonte, 
salários não reclamados, operações de crédito a curto prazo dentre outras. A arrecadação das receitas extra-orçamentárias 


não depende de autorização legislativa. 


Em casos especiais a receita extra-orçamentária pode converter-se em receita orçamentária. É o caso, por exemplo, de 
alguém perder, a favor do Estado, o valor de uma caução por inadimplência contratual ou em casos em que uma ação decair. 


Professor Como Cai na Prova’ 


Receita: categorias econômicas, fontes da receita, estágios, dívida ativa - 


Prova EAGS-SAD 


20. (EAGS 2011) Um dos estágios da receita que se caracteriza pela transferência, pelo depósito em favor, em 


nome do Tesouro, das obrigações dos contribuintes perante o Poder Público é chamado de: 
a) fixação 
b) liquidação 
c) arrecadação 
d) recolhimento. 


21. (EAGS 2011) Qual tributo tem como fato gerador o exercício do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, 


de serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição? 
a) taxa 
b) imposto 
c) dívida ativa 
d) contribuição de melhoria 


22. (EAGS 2010-2) “Pode a Lei Orçamentária conter autorização ao para abrir créditos suplementares e 


para realizar operações de créditos por antecipação de receita.” 


» Poder Judiciário 

» Poder Executivo 

ə Poder Legislativo 
Congresso Nacional 


23. (EAGS 2010-2) Não são consideradas Receitas de Capital as receitas provenientes 


a) de recursos financeiros recebidos da agropecuária. 

b) da conversão, em espécie, de bens e direitos. 

c) da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas. 

d) do superávit do Orçamento Corrente — diferença entre receitas e despesas correntes. 


24. (EAGS 2010-1) Classifique as assertivas abaixo como verdadeiras (V) ou falsas (F) e assinale a alternativa com a 


sequência correta, considerando os ditames da Contabilidade Pública. 


() Receitas Tributárias são consideradas como de capital. 

O Dívida Ativa representa débitos que a União tem para com terceiros. 
O Dívida Passiva significa débitos que a União tem para com terceiros. 
() Fixação e arrecadação representam estágios da receita pública. 
O Superávit do Orçamento Corrente é considerado receita de capital. 


25. (EAGS 2009-1) Assinale a alternativa que representa uma despesa de custeio. 
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a) Subvenções Sociais 
b) Obras Públicas 

c) Pessoal Militar 

d) Equipamentos 


26. (EAGS 2009-1) A Seção de Material Geral (SMG) da EEAR, através do Suboficial José e do Sargento Mário, 
dentre outras atividades, recebe material de informática para estocagem, confronta-o com a devida nota fiscal 
(devidamente atestada), e ainda, efetua, no subsistema CPR (Contas a Pagar e a Receber), do SIAFI, o 
lançamento contábil que traduz, para aquela ferramenta contábil, a verificação do direito adquirido pelo credor 
que emitiu o respectivo título de crédito, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito ou da habilitação ao benefício. Portanto, pode-se afirmar que a SMG atua em que estágio da 
despesa? 


a) empenho 

b) liquidação 
c) pagamento 
d) programação 


27. (EAGS 2009-1) São modalidades de licitação, de acordo com o art. 22 da lei nº 8.666/93. 


a) Somente concorrência 

b) Concessões, alienações e compras. 

c) Avaliação de Bens, utilidade da alienação. 

d) Concorrência, tomada de prego, convite, concurso e leilão. 


28. (EAGS 2008) Os itens abaixo representam os estágios da receita, de acordo como regulamento da Contabilidade 
Pública, exceto o(a) 


a) fixação 

b) pagamento 
c) arrecadação 
d) recolhimento 


29. (EAGS 2007) A caldeira do Rancho da EEAR, de maneira imprevista, apresentou um defeito grave que impede 
seu funcionamento, acarretando a necessidade de ações imediatas, sob pena de não ser fornecida alimentação para 
a tropa e conseqUentemente os alunos terem as atividades interrompidas, causando grandes transtornos ao 
Calendário Escolar previsto pelo Departamento de Ensino da Aeronáutica. Para fazer frente às necessidades de 
despesas urgentes de manutenção corretiva (estimadas em R$ 27.000,00) do equipamento em tela, o 
Comando da Aeronáutica deverá utilizar créditos 


a) orçamentários 
b) liquidados 

c) especiais 

d) extraordinários 


30. (EAGS 2006) O ingresso de recursos financeiros no patrimônio público é definido como receita orçamentária. A 
classificação segundo a qual as receitas são divididas em Correntes e de Capital é denominada 


a) fonte de recursos 
b) subfonte 

c) rubrica 

d) categoria econômica. 


DÍVIDA ATIVA 
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Dívida ativa constitui-se nos créditos da Fazenda Pública, tributários ou não, que — não pagos no vencimento — são inscritos 
em registro próprio, após apurada sua liquidez e certeza, de acordo com a lei. 
A dívida ativa da União deve ser apurada e inscrita na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Sendo que Estados, DF e 
Municípios dispõem de órgãos correspondentes. 


Não há que se confundir dívida ativa com dívida passiva, em Contabilidade Pública. Dívida ativa compõe o ativo da União (ou 
Estados/DF ou Municípios), são créditos que ela tem contra terceiros, dívida passiva é a que constitui seu passivo, seus débitos 
com terceiros. A inscrição, isto é, a constituição, a formalização, o reconhecimento da obrigação perante o Tesouro, na 
Procuradoria é condição necessária para seu encaminhamento à cobrança judicial, à execução. 


Com a inscrição em dívida ativa é que se registra, reconhece-se a receita, o que atende melhor ao regime de competência. 
Este tratamento constitui uma exceção, pois o critério para o reconhecimento da receita é ditado pelo regime de caixa. 


Segundo o artigo 39 da Lei 4.320, classifica a Dívida Ativa em dois grupos: 
Y Dívida Ativa Tributária: são créditos relativos a tributos lançados e não arrecadados. 


Y Receita da Dívida Ativa não Tributária: engloba os demais créditos, líquidos e certos, da Fazenda Pública. 


Dívida Ativa? representa um direito para União; mas Sargento ... só tem carro zero! 


31. (EAGS 2009-2) Dívida Ativa constitui-se em 


a) dívida da União com terceiros. 

b) dívida de terceiros com a União, ou seja, débitos da Fazenda Pública. 

c) créditos de terceiros, não pagos no vencimento, inscritos em registro próprio, após apuradas sua certeza e liquidez. 

d) créditos da Fazenda pública, não pagos no vencimento, inscritos em registro próprio, após apuradas sua certeza e 
liquidez. 


32. (EAGS 2009-1) Constitui dívida ativa da Fazenda Pública o conjunto de créditos líquidos e certos. O artigo 39 
da Lei nº 4.320/64 classifica a Dívida Ativa em dois grupos: 


a) Divida Ativa Tributaria e Divida Ativa Não Tributaria 

b) Divida Ativa Contabilizada e Divida Ativa Não Tributaria 

c) Divida Ativa de Despesas Orçamentárias e Divida Ativa Tributaria. 

d) Divida Ativa Tributaria e Divida Ativa de Resíduos de Ativos a Arrecadar. 


4. Despesa: econômica, estágios, suprimento de fundos, 


restos a pagar, despesa de exercício anterior. 


Despesa 


— ou mediata — com reconhecimento dessa obrigação. 


Despesa Pública caracteriza um dispêndio de recursos do patrimônio público, representado a] 
essencialmente por uma saída de recursos financeiros, imediata — com redução de disponibilidades sa > a 


São requisitos a serem atendidos pelas despesas públicas: 


Utilidade: contribuir o fato para atendimento de uma necessidade pública. 

Adequação: não exceder a capacidade de financiamento da sociedade. 

Oportunidade: atender primeiramente as necessidades de maior prioridade socioeconômica. 
Publicidade: ser decidida e executada através de processos abertos e transparentes. 
Legitimidade: ser decidida pelos representantes do povo e autoridades competentes. 
Legalidade: ser baseada em autorizações legais. 


Classificação - Categorias 
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No orçamento público, as aplicações correspondem às despesas classificadas segundo categorias econômicas: Despesas 
Correntes de Despesas de Capital. 


De acordo com a Lei n. 4.320/64, são consideradas Despesas Correntes as: 


e De Custeio: 
- pessoal civil; 
- pessoal militar; 
- material de consumo; 
- serviços de terceiros; 


- encargos diversos; 


e Transferências Correntes: 


- subvenções sociais; 

- subvenções econômicas; 

- inativos; 

- salário-família e abono familiar; 

- juros da dívida pública; 

- contribuições de previdência social; 
- diversas transferências correntes; 


e Despesas de capital o (a)s: 


e Investimentos: 
- obras públicas; 
- serviços em regime de programação especial; 
- equipamentos e instalações; 
- participação permanente; 
- material permanente; 


- participação em constituição ou aumento de capital de empresas ou entidades industriais ou agrícolas; 


e Inversões Financeiras: 
- aquisição de imóveis 
- participação em constituição ou aumento de capital de empresas ou entidades comerciais ou financeiras; 
- aquisição de títulos representativos de capital de empresas em funcionamento; 
- constituição de fundos rotativos; 


- concessão de empréstimos; 
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- diversas inversões financeiras; 


e Transferências de capital: 
- amortização da dívida pública; 
- auxílios para obras públicas; 
- auxílios para inversões financeiras; 
- outras contribuições. 


É de notar a correspondência entre as classificações da receita e da despesa. As despesas correntes, também chamadas de 
efetivas, ou despesas propriamente ditas, correspondem a fotos modificativos (diminutivos). As despesas de capital, também 
chamadas de permutação patrimonial, correspondem a fatos permutativos. 


As transferências correntes não correspondem a contraprestação direta em bens ou serviços, assim como subvenções, são 
destinações para cobertura de despesas de custeio de entidades beneficiadas, e, por conseguinte, constituem receita 
propriamente dita dessas entidades, na Contabilidade Empresarial. 


As Transferências de Capital são destinadas a investimentos ou inversões financeiras a serem efetuadas pelos 
beneficiários (de direito público ou privado), também independentemente de contraprestação direta em bens ou séricos, estando 
associadas ao que se classifica como reserva de capital na Contabilidade Empresarial. 


A Lei estabeleceu que cooperação financeira da União com entidade ou empresa pública ou privada poderá ser feita por meio 
de: 


e subvenção social — quando se destinar a entidade de caráter assistência social, médica e educacional sem fins 
lucrativos, independentemente de legislação especial; 

e subvenção econômica — quando se destinar a empresa agrícola, pastoril, industrial ou comercial, mediante expressa 
autorização em lei especial; 


e auxílio — quando se destinar a entidade sem fins lucrativos, independentemente de legislação especial; 


e contribuição — quando se destinar a entidade, sem fins lucrativos, para atender ônus assumido pela União, mediante 
expressa autorização em lei especial. 


Segunda a norma vigente, serão concedidas sob a modalidade de subvenção econômica aquelas destinadas a: 


> cobrir déficit de manutenção das empresas públicas, desde que expressamente autorizadas na Lei de Orçamento ou em 
crédito adicional; 

> cobrir diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou de outros 
materiais; 

> pagar bonificação a produtores de determinados gêneros ou materiais. 


Há uma distinção a fazer entre Investimentos e Inversões Financeiras, em que, no primeiro caso, haverá acréscimo e, no 
segundo, mera transferência de capital. Por exemplo, quando se constrói imóveis, há investimentos; sendo que a inversão 
financeira ocorre quando se adquire este imóvel. 


Se a União concede empréstimos ocorre um fato permutativo, ou seja, troca de um ativo por outro; está fazendo um inversão 
financeira. Está-se amortizando um empréstimo que havia obtido, e que constituíra receita de capital, ocorre um fato permutativo, 
isto é, troca de um passivo por um ativo; está efetuando uma transferência de capital. 


Estágios 


A exemplo da receita, a despesa também apresenta diferentes estágios, que compreendem procedimentos, operações com 
finalidade específica. 


O EMPENHO é o primeiro estágio (por analogia à receita), corresponde à organização das estimativas e à conversão da 
proposta no orçamento. 


A segunda fase é a LIQUIDAÇÃO que é determinada pela verificação do implemento de condição. Consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor ou entidade beneficiária, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito 
ou da habilitação ao benefício. 
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O terceiro estágio corresponde ao PAGAMENTO da despesa. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado 
após sua regular liquidação. 


“Você pode se acredita que pode.” 


Observações sobre as Despesas Públicas: 


e Após a fixação, as despesas percorrem, ao invés dos três estágios tradicionais descritos, - 
compreenderia, na realidade os seguintes estágios: programação, licitação, empenho, liquidação, suprimento e 
pagamento. 

e A programação consiste na elaboração do cronograma de desembolso. A licitação não é obrigatória em todos os casos. 
O suprimento caracteriza-se pela entrega. O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que 
cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. 


e Oempenho pode ser efetuado sob três modalidades: 
- ordinário: quando o montante a ser pago for previamente conhecido e deva ocorrer de uma só vez; 


- global: quando o montante a ser pago também for previamente conhecido, mas deva ocorrer em parcelas, comum nos 
casos de contratos; 


- por estimativa: quando não se possa determinar previamente o montante exato a ser pago, por não ser a respectiva 
base periódica homogênea, como ocorre, em particular, com as contas de água, luz, gás, telefone etc. 


e Para cada empenho será extraído um documento denominado “nota de empenho”, que indicará o nome do credor, 
a especificação e a importância da despesa, bem como a dedução desta da dotação própria. Essa reserva ou garantia é 
dada ao fornecedor ou prestador de serviço, de que o fornecimento ou serviço será pago, desde que as condições 
contratuais sejam cumpridas. 


dedução do valor da despesa no dotação própria, correspondente ao ato da autoridade competente. Sendo assim, as 


N o momento em que se emite a nota de empenho no sistema SIAFI, é efetuado o registro contábil, e procedida a 
condições para se registrar despesas legalmente empenhadas são as seguintes (Lei 4.320/64): 


previamente autorizadas no orçamento; 
submetidas ao processo licitatório (quando couber); 


ordenadas por agente legalmente investido no poder de autorizar despesa; 


previamente empenhadas. 


Em obediência ao Princípio da anualidade, essas despesas não devem onerar o exercício seguinte. O empenho pode ser 
efetuado sob três modalidades: 


a) ordinário: quando tratar de montante previamente conhecido e deve ocorrer uma só vez; 


b) global: quando o montante a ser pago também for previamente conhecido, entretanto o seu pagamento efetuado 
em parcelas, comum nos contratos; 


c) por estimativa: nesta caso, quando não for possível determinar previamente o montante exato a ser pago, por 
não ser a respectiva base periódica homogênea. Exemplos: conta de água, luz, gás, telefone. etc. 


A liquidação da despesa por fornecimentos feitos, obras executadas ou serviços prestados terá por base: 


e o contrato; 


e anota de empenho ou documento equivalente; 


e documento fiscal pertinente; 
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e comprovantes da entrega do material, “recibo ou atesto”. 


O pagamento da despesa será feito mediante saque contra agente financeiro, para crédito em conta bancária do credor, no 
banco por ele indicado, podendo o agente financeiro fazer o pagamento em espécie, quando autorizado. 


Suprimento de Fundos 


A frequência da utilização do suprimento de fundos, na Administração Pública, recomenda de forma mais detalhada. 
Corresponde ao fundo de caixa (“caixinha”), ou fundo fixo, adotado pelas empresas para dispêndios pagos em espécie. É a 
modalidade de realização de despesa por meio de adiantamento concedido ao servidor, para prestação de contas posterior, 
sempre precedida de empenho na dotação própria, destinada a realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo 
normal, isto é, utilização dos serviços da rede bancária. 


CPGF — Cartão de Pagamento do Governo Federal 


Instrumento de pagamento, emitido em nome da unidade gestora, com características de cartão corporativo, utilizado 
exclusivamente pelo portador nele identificado, nos casos indicados em ato próprio da autoridade competente, respeitados os 
limites daquele Decreto. 


O suprido é obrigado a apresentar a prestação de contas do recurso aplicado pelo suprimento, inclusive comprovante de 
recolhimento de saldo não utilizado. 


Restos a pagar 


Restos a pagar são despesas empenhadas, pendentes de pagamento na data do encerramento do exercício financeiro, 
inscritas contabilmente como obrigações a pagar no exercício subsequente; empenhadas e não pagas até 31 de 
dezembro. 


Diz-se que a despesa está processada quando já transcorreu o estágio da liquidação. 


Despesas de exercícios anteriores 


O orçamento anual consigna dotação específica destinada a fazer face aos pagamentos de despesas resultantes de 
compromissos gerados em exercícios financeiros já encerrados. 


“Sonhos são gratuitos. 
Transformá-los em realidade tem um preço.” 


A prescrição das dívidas que dependam de requerimento ocorre em cinco anos contados da data do auto ou fato que tiver 
dado origem ao respectivo direito. 


Dívida Flutuante e dívida fundada 


A dívida flutuante corresponde aos compromissos cujo pagamento independe de autorização orçamentária, como 
exemplo podemos citar restos a pagar. 


RESTOS A PAGAR OU RESÍDUOS PASSIVOS 


A despesa orçamentária empenhada, mas não paga até o último dia do ano financeiro, é apropriada ao exercício em 
contrapartida com a conta financeira resíduos ou restos a pagar. Desta forma são considerados restos a pagar as despesas 
empenhadas mas não pagas até o dia 31 de Dezembro. 


São distintas das despesas processadas e não processadas. 
Despesas processadas — são aquelas que completaram o estágio de liquidação. 


Despesas não processadas — não concluíram o estágio de liquidação, mesmo que nele já tenham ingressado. 
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Professor Como Caj na Prova! 


IV- Despesa: econômica, estágios, suprimento de fundos, restos a pagar, 
despesa de exercício anterior - Prova EAGS-SAD 


33. (EAGS 2011) A despesa orçamentária empenhada, mas não paga até o último dia do ano 
financeiro, denomina-se: 


a) dívida pública 

b) restos a pagar 

c) suprimento de fundos 
d) despesas de exercícios 


34. (EAGS 2011) Marque V (verdadeiro) e F (falso) e assinale a alternativa com a segiência correta. 


O Em se tratando de Processo Legislativo e Sanção de Lei, pode-se afirmar que as modalidades das emendas à despesa 
podem ser individual, coletiva e de relator. 

0 Sobre o assunto Previsão ou Estimativa de Receita, podemos afirmar que os chamados efeitos legislação, prego e renda são 
parâmetros fundamentais para a estimativa das receitas. 

O Sobre Estágios da Despesa, pode-se afirmar que o empenho é o estagio da despesa que consiste em verificar o direito 
adquirido pelo credor ou entidade beneficiaria. 

O Em Restos a Pagar, diz-se que a despesa esta processada quando já ocorreu o estagio da liquidação. 


a) F,F,V,F 
b) V,V,V,F 
c) EF F,F,V 
d) VV, EV 
35. (EAGS 2010-1) Pública caracteriza um dispêndio de recursos do patrimônio público, representado 


essencialmente por uma saída de recursos financeiros, imediata — com redução de disponibilidades — ou 
mediata — com reconhecimento dessa obrigação. 

a) Receita 

b) Despesa 

c) Utilidade 

d) Legalidade 


36. (EAGS 2010-1) Qual estágio da despesa que, segundo o disposto nos art. 63, da Lei n° 4.320/64, e 36, do 
Decreto n° 93.872/86, consiste na verificação do direito adquirido pelo credor ou entidade beneficiária, tendo 
por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito ou da habilitação ao beneficio? 


a) empenho 
b) pagamento 
c) licitação 
d) liquidação 


37. (EAGS 2010-1) O Parque de Material Aeronáutico de Metrópolis, ao efetuar, no exercício financeiro de 2007, a 
aquisição de 12.000 resmas de papel sulfite, a contratação de serviços de manutenção de viaturas, e, 
ainda, a aquisição de 20 estantes para computadores, exemplificou categorias de despesa classificadas, 
respectivamente, como 


a) corrente, corrente e de capital. 
b) corrente, de capital e corrente. 
c) de capital, de capital e corrente. 
d) de capital, corrente e de capital. 
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38. (EAGS 2099-2) Em uma contratação firmada entre a Administração e um prestador de serviços, ocorreu a inscrição, 
em restos a pagar, do empenho necessário para custear os serviços, em virtude da impossibilidade de pagamento do 
compromisso no ano em curso. No ano subsegiiente à prestação do serviço, a Administração não realizou o 
pagamento. O contratado também não reclamou a dívida, vindo a fazê-lo somente no ano posterior, ou seja, dois 
anos depois da prestação dos serviços, quando a inscrição do empenho em restos a pagar já havia sido cancelada. 
À luz do Dec. nº 93.872/86, a Administração, ao efetuar o pagamento após a reclamação, o fez à conta 


a) do orçamento em que estava autorizada a despesa. 

b) do orçamento vigente na ocasião do pagamento e na rubrica “Despesa de Exercícios Anteriores”. 

c) do orçamento em que estava autorizada a despesa e na rubrica “Despesa de Exercícios Anteriores”. 

d) do orçamento vigente na ocasião do pagamento, sem onerar a rubrica “Despesas de Exercícios Anteriores”. 


39. (EAGS 2009-2) As despesas orçamentárias são classificadas em categorias econômicas estruturadas em dois graus: 


a) correntes e de capital. 

b) fiscal e de investimentos. 

c) pública e de seguridade social. 

d) investimento e de seguridade social. 


40. (EAGS 2008) De acordo com a Lei nº 4.320/64, são consideradas Despesas Correntes as 


a) Inversões Financeiras. 

b) de Custeio e de Investimentos. 

c) de Custeio e as Transferências Correntes. 

d) Inversões Financeiras e as Transferências Correntes 


41. (EAGS 2008) O (A) é o estágio da despesa em que é reservada dotação orçamentária para 
garantir o pagamento estabelecido na relação contratual existente entre o Estado e seus fornecedores e prestadores de 
serviços. 


a) licitação 
a) empenho 
b) liquidação 
c) adjudicação 


42. (EAGS 2007) Pode ser considerado como “eventual ordenador de despesas” o 


a) Gestor de Licitações no ato de empenhar 
b) Gestor de Finanças ato do pagamento 

c) Detentor de Suprimento de Fundos 

d) Gestor de Material no ato de liquidação 


43. (EAGS 2007) Assinale a alternativa que indica o primeiro estágio da despesa e o último da receita. 


a) empenho e recolhimento 
b) fixação e recolhimento 

c) arrecadação e pagamento 
d) liquidação e pagamento 


44. (EAGS 2006) O processo de execução da despesa pública que se caracteriza pela verificação do direito 
adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios dos respectivos créditos é definido 
como 


a) empenho. 
b) licitação. 
c) liquidação. 
d) pagamento. 
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45. (EAGS 2006) O Setor de Licitações do Depósito de Aeronáutica do Rio de Janeiro, após realizar o adequado 
processo licitatório, precisara empenhar recursos orçamentários para a contratação de fornecimento de energia 
elétrica. Assim, o recém formado Sargento EAGS SAD concluiu que a espécie de Empenho mais adequada para 
esse caso seria 


a) o global. 

b) o ordinário. 

c) o extraordinário. 
d) por estimativa. 


46. (EAGS 2006) Correlacione: 


I- Estágios da Receita 
Il- Estágios de Execução da Despesa 


(O) Empenho () Arrecadação () Pagamento () Liquidação 
() Recolhimento 


Em seguida, assinale a alternativa com a sequência correta. 


a) I-I-I-I- 
b) I-I-II-II-I 
c) II-I-II-II-I 
d) IL-I-I-II-I 


47. (EAGS 2006) A Seção de Controle Interno do Depósito de Aeronáutica do Rio de Janeiro autorizou a concessão de 
suprimento de fundos a um determinado militar, pois, apesar de vedar, a priori, a legislação ressalvou expressamente essa situação. 
Aponte abaixo a situação em tela. 


a) O Militar era responsável por dois suprimentos. 

b) O Militar era responsável por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não tinha prestado contas da aplicação. 
c) O Militar tinha a seu cargo a guarda ou a utilização do material a adquirir. 

d) O Militar fora declarado em alcance. 


Programação da Execução Financeira. 


Programação e Execução Financeira 


Receitas x despesas no orçamento público F "o á 


De confronto entre receitas e despesas se poderão analisar a estrutura do orçamento 
público e a composição da execução financeira do Tesouro. 

No orçamento público, as aplicações correspondem à despesa fixada, autorizada e que, portanto, não pode ser ultrapassada. A 
utilização ou comprometimento dos recursos caracteriza a despesa realizada (que não equivale necessariamente apenas à 
despesa paga). Economia orçamentária é o saldo não utilizado de uma dotação. Efetivamente, o orçamento, no confronto das 
receitas e despesas, pode ser: 


e equilibrado; 
e deficitário ou 


e superavitário. 


Entretanto, formalmente, sempre existe equilíbrio, pois o déficit tem que ser coberto. Obviamente, a execução pode não coincidir 
com a previsão inicial; neste caso, poderá ocorrer superávit ou déficit efetivo, e não programado. 

Sendo assim, mesmo que o orçamento seja superavitário ou deficitário, ele estará equilibrado, pois se trata de uma 
demonstração contábil, em que as origens se igualam às aplicações, computadas sobras e faltas. Um orçamento deficitário, por 
conter autorizações de despesas acima dos recursos previstos, tem de estabelecer as modalidades de financiamento desse déficit. 
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Programação e Execução Financeira 


Segundo o disposto nos arts. 30 do Decreto-lei n. 200/67, e 1º. da 10.180, de 2001, as atividades de administração financeira 
serão organizadas sob a forma de um sistema, que visa ao equilíbrio financeiro do Governo Federal, dentro dos limites da receita 
e despesa públicas. 

Integram o Sistema de Administração Financeira Federal: a Secretaria do Tesouro Nacional, como 
órgão central, as unidades de programação financeira dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, da Vice- 
Presidência e da Casa Civil da Presidência e da Casa Civil da Presidência da República, com órgãos setoriais. Estes ficam 
sujeitos à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da subordinação ao órgão em 
cuja estrutura administrativa estiverem integrados. 


O Sistema de Administração Financeira Federal compreende as atividades de programação financeira da União, de 
administração de direitos e haveres, garantias e obrigações de responsabilidade do Tesouro Nacional, e de orientações 
técnico-normativa referente à execução orçamentária e financeira. 


A Lei 10.180/2001, que organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração 
Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e dá outras providências, 
estabelece em seu art. 12, que compete às unidades responsáveis as atividades do Sistema de Administração Financeira 
Federal. A seguir a Lei 10.180/01 in verbis: 


Art. 1º Serão organizadas sob a forma de sistemas as atividades de planejamento e de orçamento federal, de administração financeira 
federal, de contabilidade federal e de controle interno do Poder Executivo Federal. 


Art. 22 O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal tem por finalidade: 

| - formular o planejamento estratégico nacional; 

II - formular planos nacionais, setoriais e regionais de desenvolvimento econômico e social; 
IIl - formular o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais; 

IV - gerenciar o processo de planejamento e orçamento federal; 


V - promover a articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, visando a compatibilização de normas e tarefas afins aos 
diversos Sistemas, nos planos federal, estadual, distrital e municipal. 


Art. 4º Integram o Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal: 


| - o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, como órgão central; 


Il - órgãos setoriais; 
III - órgãos específicos. 


8 1º Os órgãos setoriais são as unidades de planejamento e orçamento dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, da Vice-Presidência e da 
Casa Civil da Presidência da República. 


8 2º Os órgãos específicos são aqueles vinculados ou subordinados ao órgão central do Sistema, cuja missão está voltada para as atividades 
de planejamento e orçamento. 


8 3º Os órgãos setoriais e específicos ficam sujeitos à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem integrados. 


Art. 12. Compete às unidades responsáveis pelas atividades do Sistema de Administração Financeira Federal: 
| - zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional; 
Il - administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro Nacional; 


III - elaborar a programação financeira do Tesouro Nacional, gerenciar a Conta Única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulação da 
política de financiamento da despesa pública; 


IV - gerir a dívida pública mobiliária federal e a dívida externa de responsabilidade do Tesouro Nacional; 


V - controlar a dívida decorrente de operações de crédito de responsabilidade, direta e indireta, do Tesouro Nacional; 
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VI - administrar as operações de crédito sob a responsabilidade do Tesouro Nacional; 
VII - manter controle dos compromissos que onerem, direta ou indiretamente, a União junto a entidades ou organismos internacionais; 


VIII - editar normas sobre a programação financeira e a execução orçamentária e financeira, bem como promover o acompanhamento, a 
sistematização e a padronização da execução da despesa pública; 


IX - promover a integração com os demais Poderes e esferas de governo em assuntos de administração e programação financeira. 


Art. 13. Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Tesouro Nacional os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais, ou 
órgãos equivalentes das entidades da administração indireta, controladas direta ou indiretamente pela União. 


Parágrafo único. Os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais deverão ser, preferencialmente, servidores integrantes da 
carreira Finanças e Controle que não estejam em exercício nas áreas de controle interno no ministério ou órgão equivalente ao qual a 
entidade esteja vinculada. 


Sistema de Secretaria 


Administração | Órgão | do Tesouro 
Financeira Central Nacional - 


STN 


Sistema de Ministério do 
Planejamento e 5 Planejamento, 


Orgão 


Orçamento e 
Central Orçamento e 


Gestão - 
MPOG 


de Orçamento 


A Lei 4.320/64 introduziu o sistema de programação da execução orçamentária. A programação é um processo contínuo em 
administração. 
O Poder Executivo, para elaborar a programação financeira, leva em consideração os critérios enumerados a seguir: 
e política fiscal estabelecida — meta fiscal; 


e volume compatível de arrecadação dos recursos; 
e existência de dotação orçamentária nas categorias de gastos; 
e  vinculações constitucionais e legais das receitas arrecadadas; 
e demanda dos órgãos e entidades; 
e sazonalidade dos gastos. 
As diretrizes gerais da programação financeira da despesa autorizada na lei orçamentária serão fixadas em Decreto. 
Os limites orçamentários e financeiros estabelecidos, que impedem parcialmente a movimentação e o empenho da despesa e, 
também, a movimentação financeira (pagamento de despesas empenhadas e as inscritas em restos a pagar), com bloqueio de 
dotações. 


O bloqueio de dotações é conhecido como CONTINGENCIAMENTO, que se apóia no art. 9º, Lei 
Complementar n. 101/00. 


PROCESSO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 


A programação financeira se realiza em três níveis: 


> Órgão Central de Programação Financeira (STN) 


> Órgãos Setoriais de Programação Financeira (OSPF) 


> Unidades Gestoras (UG) 
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Os OSPF solicitam ao Órgão Central os recursos financeiros para pagamento de despesa das suas unidades gestoras, 


mediante o registro no SIAF da Proposta de Programação Financeira (PPF), por meio da Nota de Programação Financeira. 


As PPF apresentam as seguintes categorias de gastos: 


e A- Pessoal e encargos sociais; 
e B- Dívida; 


e C — Outras Despesas. 


O duxo das etapas da programação firanceira vode ser assim representado: 


pre `  STN 

E TEETE i Orgão Tenra 

C Pra D 

T 
li Z NS S 
= Ministério ar PRA Ministério EON 
C PPF 3 + Órgäo Setorial < PPT > Co PPE 2: Órgão Setorial|4—C PPF > 
o Ee = — OSPF 

l s i i, 


A + E 

| C_N 3 ! o NS 3 | 
na Ee a a 

dade a a, Lrucade i Jniclade lá Fax 


Jnidade Tm 
Desturè 


STN - Secretaria do Tesouro Nacional 


Gaara 


Geslora i 


OSPF - Órgãos Setoriais de Programação Financeira 


UG - Unidades Gestoras 


PPF — Proposta de Programação Financeira 


PFA — Programação Financeira Aprovada 


CPR - Contas a Pagar e a Receber 


Para emissão da PPF e PFA será utilizado os subsistema intitulado CPR - contas a pagar e a receber. É um 
subsistema do SIAF, desenvolvido de forma a otimizar o processo de programação financeira dos órgãos e entidades 
ligadas ao sistema, proporcionando informações gerenciais. 


Execução Financeira 


A movimentação dos recursos entre as unidades do Sistema de Programação Financeira é executada por meio de: 


y cota: movimentação intra-SIAFI, dos recursos da Conta Única do Órgão Central (STN) para o setorial de 
programação financeira; 
” repasse: 


1. liberação de recursos do órgão setorial de programação financeira para entidades da administração indireta, e 
entre estas; e 

2. da entidade da indireta par o órgão da administração direta, ou entre estes, se de diferentes órgãos e 
Ministérios. 


y sub-repasse: liberação de recursos dos órgãos setoriais de programação financeira para as unidades gestoras de 
sua jurisdição e entre as unidades gestoras de um mesmo Ministério, órgão ou entidade. 
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Movimentação de recursos 


i Órgão Central de | i 
| | Programação Financeira | l 


TOTA Tol 
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SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL - SIAFI 


Em decorrência da implantação do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), cujas atividades 
tiveram início no exercício de 1987, foi publicado o Decreto n. 93.872/86, que dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do 
Tesouro Nacional, o que constitui um dos principais objetivos do SIAFI. 


O SIAFI tem por características: 


e a realização da receita e da despesa da União será feita por via bancária em estrita observância ao princípio da 
unidade de caixa, o produto da arrecadação das receita será recolhido à conta do Tesouro Nacional, no Banco do 
Brasil; 


e esses recursos serão mantidos no Banco do Brasil, somente sendo permitidos saques para o pagamento de despesas 
formalmente processadas e dentro dos limites estabelecidos na programação financeira; 


e compete a STN aprovar, em ato próprio, o limite global de saques de cada Ministério ou Órgão, obedecendo ao 
montante das dotações e a previsão do fluxo do caixa do Tesou Nacional. 


“Conta Única” do Tesouro Nacional 


Pela IN/STN n. 10 de 88, foi implantada a “conta única” do Tesouro Nacional, mantida no Banco Central do Brasil, tendo por 
finalidade acolher as disponibilidades da União, movimentáveis pelas Unidades Gestoras da Administração Federal, Direta e 
Indireta, participantes do SIAFI, na modalidade on-line. A conta será operacionalizada pelo Banco do Brasil SA. 


Professor Como Cai na Prova’ 


Programação da Execução Financeira - Prova EAGS-SAD 


48. (EAGS 2010-2) Os limites orçamentários e financeiros estabelecidos, que impedem parcialmente a movimentação e 
o empenho da despesa e também a movimentação financeira, com bloqueio de dotações, é o que se conhece por 


a) cota. 

b) repasse. 

c) sub-repasse. 

d) contingenciamento. 


49. (EAGS 2008) Marque (V) para VERDADEIRO, (F) para FALSO e assinale a alternativa cuja sequência está 
correta. 
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A 


© A Proposta Orçamentária da União é examinada no Congresso Nacional por uma comissão mista de senadores e 
deputados. 


O Os pagamentos, na contabilidade orçamentária, denomina-se despesa realizada e, na escrituração financeira, despesa paga. 


O Ao contrário da despesa, que é estimada, a receita é fixada pela Lei Orçamentária. Assim, a realização da receita não deve 
ultrapassar sua previsão. 


O) A Lei Orçamentária não pode conter autorização para abertura de cróditos suplementares e realização de operações de 
cródito por antecipação de receita, ao Poder Executivo. 


SIAFI 


6. Conta Única — SIAFI 


SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO 
GOVERNO FEDERAL - SIAFI 


> INTRODUÇÃO 


Até o exercício de 1986, o Governo Federal convivia com uma série de problemas de natureza 
administrativa que dificultavam a adequada gestão dos recursos públicos e a preparação do orçamento unificado 
que passaria a vigorar em 1987: 


Emprego de métodos rudimentares e inadequados de trabalho; 

Falta de informações gerenciais em todos os níveis da Administração Pública; 

Defasagem na escrituração contábil; 

Inconsistência dos dados utilizados; 

Despreparo técnico de parte do funcionalismo público; 

Inexistência de mecanismos eficientes que pudessem evitar o desvio de recursos públicos; 
Estoque ocioso de moeda dificultando a administração de caixa. 


A solução desses problemas representava um verdadeiro desafio na época para o Governo Federal. O primeiro passo para isso foi dado com a 

criação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, em 10 de março de 1986, para auxiliar o Ministério da Fazenda na execução de um orçamento 
unificado a partir do exercício seguinte. 
A STN, por sua vez, identificou a necessidade de informações que permitissem aos gestores agilizar o processo decisório, tendo sido essas 
informações qualificadas, à época, de gerenciais. Dessa forma, optou-se pelo desenvolvimento e implantação de um sistema informatizado, que 
integrasse os sistemas de programação financeira, de execução orçamentária e de controle interno do Poder Executivo e que pudesse fornecer 
informações gerenciais, confiáveis e precisas para todos os níveis da Administração. Desse modo, a STN definiu e desenvolveu, em conjunto com o 
SERPRO, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal — SIAFI em menos de um ano, implantando-o em janeiro de 1987, 
para suprir o Governo Federal de um instrumento moderno e eficaz no controle e acompanhamento dos gastos públicos. 

Com o SIAFI, os problemas de administração dos recursos públicos apontados acima ficaram solucionados. 


— CONCEITO 


Sistema de teleinformática que processa a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos e entidades da Administração 
Federal, com a utilização de técnicas eletrônicas de tratamento de dados, objetivando minimizar custos e proporcionar eficiência e eficácia à gestão 
dos recursos alocados no Orçamento Geral da União (OGU). 

O Sistema permite acompanhar as atividades relacionadas com a administração financeira dos recursos da União, centraliza e uniformiza o 
processamento da execução orçamentária, através da integração dos dados. Essa integração abrange essencialmente a: 

º Programação Financeira; 

° A execução contábil; e 

º A administração orçamentária. 


OBS: No próprio sistema, através da transação >CONMANMF, pode ser consultado o Manual SIAFI que contém conceitos e outros 
pormenores acerca do sistema. 


— OBJETIVOS 


Esse moderno sistema de informática, que possibilitou uma maior interligação entre os sistemas de contabilidade, programação financeira, 
orçamento, patrimônio, folha de pagamento, entre outros, tem como objetivos, segundo a IN STN nº 03/2001: 
prover mecanismos adequados ao controle diário da execução orçamentária, financeira e patrimonial aos órgãos da Administração Pública; 
e fornecer meios para agilizar a programação financeira, otimizando a utilização dos recursos do Tesouro Nacional; 
e permitir que a contabilidade pública seja fonte segura e tempestiva de informações gerenciais destinadas a todos os níveis da Administração 
Pública Federal; 
e padronizar métodos e rotinas de trabalho relativas à gestão dos recursos públicos, sem implicar rigidez ou restrição a essa atividade, uma vez 
que ele permanece sob total controle do ordenador de despesa de cada unidade gestora; 
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permitir o registro contábil dos balancetes dos estados e municípios e de suas supervisionadas; 
permitir o controle da dívida interna e externa, bem como o das transferências negociadas; 
integrar e compatibilizar as informações no âmbito do Governo Federal; 

permitir o acompanhamento e a avaliação do uso dos recursos públicos; e 

proporcionar a transparência dos gastos do Governo Federal. 


— CONTA ÚNICA 


Mantida no Banco Central do Brasil, tendo por finalidade acolher as disponibilidades financeiras da União, movimentáveis pelas Unidades 
Gestoras da Administração Federal, Direta e Indireta, participantes do SIAFI, na modalidade on-line. 

A operacionalização da Conta Unica do Tesouro Nacional é efetuada por intermédio do Banco do Brasil S.A, ou excepcionalmente, por outros 
agentes financeiros autorizados pelo Ministério da Fazenda. 

Ingressos na conta única: 

No caso das receitas federais, os recursos são depositados na conta única quando os contribuintes pagam seus tributos por meio dos 
Documentos de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) , da Guia de Recolhimento da União (GRU) e pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB). 
Saídas da conta única: 

No caso das saídas (transferências/ despesas), é possível observar as movimentações de recursos por meio da “conta única” efetuadas por diversos 
documentos como; Ordem Bancária (OB), Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), Nota de Sistema (NS), entre outros. 

Hoje o Governo Federal tem uma Conta Única para gerir, de onde todas as saídas de dinheiro ocorrem com o registro de sua aplicação e do 
servidor público que a efetuou. Trata-se de uma ferramenta poderosa para executar, acompanhar e controlar com eficiência e eficácia a 
correta utilização dos recursos da União. 


PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO SIAFI 
Padronização de procedimentos; 
Unificação dos recursos financeiros; e 
Automatização da escrituração. 


e o o 4 


ABRANGÊNCIA DO SIAFI 

A abrangência do SIAFI permite três níveis de utilização do sistema, definidos a seguir: 

1 — Nível Central: Secretaria do Tesouro Nacional — STN 

2 — Nível Setorial: Secretarias de Controle Interno nos Ministérios e equivalentes nos órgãos militares 
3 — Nível de Execução: Unidades Gestoras em Geral. 


4 


—> FORMAS DE ACESSO 
O SIAFI permite que as unidades gestoras, na efetivação dos registros referentes a sua execução orçamentária, financeira e patrimonial, o 
acessem da seguinte forma: 
e “ON LINE” - a unidade gestora acessa diretamente o SIAFI, através de terminais de vídeos a disposição de seus operadores, para a introdução 
de dados relacionados aos atos e fatos da sua gestão. 
e “OFF LINE” — a unidade gestora não acessa diretamente o SIAFI, ou seja, a unidade não introduz os dados relativos a seus documentos no 
sistema, que é feito através de outra unidade, denominada Pólo de Digitação. 
MODALIDADE DE USO 
O SIAFI permite aos órgãos a sua utilização nas modalidades total ou parcial, possuem as seguintes características: 
Total: Processamento dos atos e fatos de determinado órgão pelo SIAFI; Identificação de todas as disponibilidades financeiras do órgão, 
através da conta única do Governo Federal; Uso do Plano de Contas do Governo Federal; e se constituir na base de dados orçamentários e 
contábeis para todos os efeitos legais. Obrigatória para órgãos e entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, conforme 
previsto na LDO (Lei das Diretrizes Orçamentárias). 
Parcial: Execução financeira dos recursos previstos no OGU efetuada pelo SIAFI; não permitir o tratamento dos recursos próprios da 
entidade; e não substituir a contabilidade do órgão, sendo necessário, portanto, o envio de balancetes para incorporação de saldos. 


MODALIDADES DE CONSULTA 
O SIAFI permite aos órgãos que sejam feitas consultas nas seguintes modalidades: 
Consulta analítica (em tempo real): consulta on-line, que apresenta diretamente na tela/monitor informações atualizadas até o instante em que 
foi solicitada, pois utiliza os próprios arquivos onde são atualizados os movimentos diários do Sistema. Ex: CONRAZAO, CONOB, CONNE, etc. 
Consulta sintética: consulta on-line que utiliza arquivos sintéticos gerados por processo “batch”, apresentando, portanto, informações atualizadas 
até um dia anterior a data da consulta. A data de referencia dos dados é apresentada na tela para orientação aos usuários. Ex.: BALANCETE, 
CONORC, CONSULTORC, etc. 


SEGURANÇA DO SIAFI 


O SIAFI tem sua segurança, através do uso de senhas de acesso e da conformidade. 

Os acessos são administrados pelo Sistema de Segurança, Navegação e Habilitação do SIAFI — SENHA, que controla nível de acesso 
(Define qual conteúdo que o operador poderá consultar nas telas do SIAFI) e perfil do operador ( Define quais transações principais que podem ser 
colocadas à disposição dos operadores). As senhas permitem identificar os operadores que efetuaram qualquer acesso à base de dados, mantendo- 
os registrados o CPF do operador, a data e hora de acesso, a UG a que pertence, o número do terminal utilizado, as operações efetuadas e o 
cadastrador que a habilitou. 

A conformidade é um instrumento de segurança do SIAFI, que visa permitir às Unidades Gestoras o fechamento e a conferência das 
operações por elas realizadas, existindo quatro tipos: 
e Diária: Para conhecimento da relação dos documentos emitidos no dia, a ser efetuada pelas próprias unidades gestoras; 


e Documental: Para confirmação da existência de documentos comprobatórios da despesa e da receita e que servem de base para os registros 
contábeis efetuados; 

e Contábil: Para confirmação mensal dos demonstrativos (balancetes e balanços) gerados a a partir dos documentos emitidos diariamente, a ser 
realizada pelas Setoriais de Contabilidade; e 

° De Operadores: A ser realizada pelos titulares de UG ou por operadores por ele indicados, servindo para confirmação mensal de todos os 
operadores aptos a acessarem o sistema em determinado órgão. 
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) CONCEITOS BÁSICOS 
Orgão — São os ministérios, o Ministério Público, as entidades supervisionadas, os tribunais do Poder Judiciário, as casas do Poder Legislativo e as 
secretarias da Presidência da República. Tem como objetivo a segregação das informações no âmbito da União. E se classificam em: 
Superior — Aquele da Administração Direta que tenha entidades por ele supervisionadas. 
Subordinado — E a entidade supervisionada por um órgão da Administração Indireta. 
Subórgão - é um subconjunto de unidades gestoras pertencentes a um mesmo órgão, e tem como principal objetivo a agregação de informações 
para a obtenção de dados gerenciais. 
Entidade Supervisionada — Para o SIAFI é aquela inclusa na administração descentralizada federal que recebe recursos do Orçamento Geral da 
União e que tem seu orçamento nele incluído, exceto quando os recursos forem a título de aumento de capital ou pagamento de prestação de 
serviços. 
Unidade Gestora (UG) — Unidade investida no poder de gerir créditos orçamentários, financeiros e patrimoniais a ela atribuídos, ou seja, aquela 
que efetua a entrada de dados referentes aos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Pode ser uma unidade orçamentária ou 
administrativa. Dividem-se em: 
- UG Responsável — responsável pela realização da parcela do programa de trabalho contida num crédito. Pode transferir, no todo ou em 
parte, créditos orçamentários ou recursos financeiros próprios para outra UG, para execução de determinado Programa de Trabalho. 
- | UG Executora — realiza atos de gestão orçamentária, financeira ou patrimonial cujo titular, em consegiiência, está sujeito a Prestação ou 
Tomada de Contas. Quando fazem uso de créditos próprios são simultaneamente UGR e UGE. 
- | UG Setorial — exerce a supervisão funcional dos atos de execução de uma UG ou órgão. Podem ser: Setorial orçamentária; setorial 
financeira; setorial contábil e setorial de auditoria. 
Unidade Orçamentária (UO) — E a repartição da Administração Federal a quem o orçamento da União concede dotações específicas, para 
realização de seus programas de trabalho. É aquela citada nominalmente no OGU. 
Unidade Administrativa (UA) — Aquela que para execução de suas tarefas depende da descentralização de créditos de uma unidade 
orçamentária ou de outra administrativa. 
Gestão — Ato de gerir a parcela do patrimônio de uma UG que, tendo ou não personalidade jurídica própria, deva ter demonstrações contábeis, 
acompanhamento e controles distintos. Para essa finalidade, considera-se patrimônio de uma UG o conjunto de seus bens, direitos e obrigações. 
Principal gestão 00001 (Tesouro Nacional) 
Evento — E o código numérico com seis dígitos, utilizados pelas Unidades Executoras, que identifica os atos ou fatos administrativos e possibilita o 
seu registro contábil automático pelo SIAFI. 
Transação — Unidade de operação do SIAFI que corresponde a determinadas atividades de entrada ou de consultas de dados no sistema. Equivale 
a um “comando” para executar uma tarefa dirigido ao sistema. Ex: “>CONRAZAO” (consulta ao livro razão). 


COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA AOS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO 


Agente Diretor — É o comandante, Diretor ou Chefe da organização qualificada como UG é o principal responsável pelos atos e fatos 
administrativos. 

Ordenador de Despesas — todo agente da administração com competência para executar atos que resultem na emissão de notas de empenho, 
autorização para pagamentos, suprimentos de fundos, etc. 

Agente de Controle Interno — Pessoa incumbida da verificação sobre a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a eficiência, a publicidade, a 
legitimidade e a economicidade dos atos e fatos administrativos, de assessoria ao Agente Diretor e ao Ordenador de Despesas e da atualização do 
Rol de Responsáveis. 

Gestor de Material — E o agente da administração com a função de receber, estocar e distribuir os bens, é o responsável por todo material da UG. 
Gestor de Licitações — E o agente da administração com a função de providenciar os atos licitatórios gerados por meio de PAG (Processo 
Administrativo de Gestão) aprovados pelo Ordenador de Despesas. 

Gestor de Finanças — E o agente da administração com a função de contabilizar os recursos financeiros a cargo da UGE, executando a sua 
escrituração de acordo com as normas em vigor. 

Responsáveis pela Digitação de Dados no SIAFI — São todos os operadores previamente cadastrados no SIAFI, com perfil de executor, que 
deverão promover a introdução dos dados no sistema, tão logo sejam concluídos os processos de elaboração e de formalização (assinaturas pelos 
agentes competentes) dos documentos. 


DOCUMENTOS GERADOS PELO SIAFI 


Nota de Dotação (ND) — registro da dotação da despesa fixada na lei orçamentária e da dotação estabelecida em créditos adicionais; 


Nota de Movimentação de Crédito (NC) — registro da movimentação interna ou externa de créditos orçamentários e/ou adicionais para dentro 
do mesmo órgão (no registro da provisão) ou para outro órgão (no registro do destaque); 

Nota de Pré-empenho (PE) — Documento utilizado para se fazer bloqueio de dotações, no sistema, com a finalidade de atender a projetos que 
não estão em condições de serem empenhados, ou seja, consiste em tornar o crédito orçamentário indisponível temporariamente para empenho, 
enquanto se aguarda o processo licitatório. 

Nota de Empenho (NE) — registro da emissão de empenhos, reforço de empenhos emitidos a menor ou anulação de empenhos emitidos a maior, 
à conta dos créditos consignados no orçamento ou em créditos adicionais. 

Nota de Lançamento (NL) — registro de praticamente todos os fatos que não envolvam movimentação financeira. É um documento de extracaixa 
dos mais utilizados. Alguns lançamentos são feitos automaticamente pelo SIAFI, através de uma variante da NL, a Nota de Sistema (NS). 

Ordem Bancária (OB) — Utilizada para efetuar pagamentos a credores de unidade gestora, tais como; fornecedores de bens e serviços e pessoal 
etc.. Os desembolsos financeiros destinados a terceiros são realizados por meio deste documento. 

Nota de Programação Financeira (PF) — Utilizada para fazer a programação dos recursos consignados no Orçamento Geral da União (OGU). 
Atualmente, a PF também é utilizada para a transferência/devolução de recursos financeiros entre as unidades gestoras. 

Guia de Recolhimento de Receitas da União (GRU) — é o documento utilizado para o depósito de valores à Conta Única do Tesouro Nacional, 
representada, no nível das Unidades Gestoras, pela conta de Saque com Vinculação de Pagamento. 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DF) — Utilizado pelas UG “ON LINE” para efetuarem a transferência dos recursos, ao 
Tesouro Nacional, das suas obrigações tributárias ou de retenções de terceiros. 

Documento de Arrecadação Municipal (DR) — Documento que permite o registro da arrecadação de receitas de tributos e contribuições 
estaduais e municipais efetivadas pelos órgãos e entidades, por meio de transferências de recursos Intra-SIAFI entre a UG recolhedora e a Conta 
Única do Tesouro Nacional. 

Guia da Previdência Social (GP) — Documento utilizado pelas Unidades Gestoras “on line” para efetuarem, a transferência dos recursos, ao 
INSS, das suas obrigações previdenciárias ou de retenções de terceiros. 
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PLANO DE CONTAS 


O Plano de Contas Único do Governo Federal tem o propósito de atender, de maneira uniforme e sistematizada, ao registro contábil dos 
atos e fatos administrativos relacionados com os recursos do Tesouro Nacional sob a responsabilidade do órgãos da administração direta e 
entidades da administração indireta, de forma a proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento e consolidação dos dados e atender as 
necessidades de informação em todos os níveis da administração pública federal. Consiste numa estruturação ordenada e sistematizada das contas 
utilizáveis em toda Administração Pública Federal e compõe-se das seguintes partes básicas: 
a) relação das contas agrupadas segundo suas funções; 
b) descrição das funções das contas; e 
c) indicação do mecanismo de débito e crédito de cada conta. 

O Plano de Contas é composto dos seguintes elementos: 
- Elenco de contas: “relação de contas”, contempla títulos contábeis ordenados e codificados, necessários ao adequado registro dos atos e fatos 
administrativos. 
- Tabela de Eventos: Propicia a contabilização automática dos fatos contábeis a partir da informação de um código numérico específico, que 
representa um fato contábil; e- Tabela de Contas Correntes Contábeis: Instrumento acessório e analítico para controle individualizado de dados 
relativos à gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 


CONTA 


É o título representativo da formação, composição, variação e situação de um patrimônio, bem como, dos bens, direitos e das obrigações 
e situações, nele não compreendidas, mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, exigindo, por isso, controle específico. 


ESTRUTURA POR NÍVEL DE DESDOBRAMENTO 
As contas estão estruturadas por 09 (nove) dígitos que são distribuídos nos 07 (sete) níveis de desdobramento, classificadas e codificadas, de modo 
a facilitar o conhecimento e a análise da situação orçamentária, financeira e patrimonial, da seguinte forma: 


X. X. X. X. X. XX. XX VARIÁVEL 


1° NÍVEL — CLASSE -------------- Ba A 
2° NÍVEL- GRUPO 777777 E 
3º NÍVEL —- SUBGRUPO ----------------- 4 


4º NÍVEL - ELEMENTO  ------------------ - 
5º NÍVEL — SUBELEMENTO -----=-=---=========-- 
FNE = NEM, acasos e ate 
7º NÍVEL — SUBITEM  -=-===============cencesseseaneesanmo 
CONTA-CORRENTE | nona 


A consolidação de balanços se dará no 3º nível (SUBGRUPO). 
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O Código da Conta Corrente permite o tratamento de informações conforme a individualização exigida pela conta objeto do detalhamento. 
Esse código de conta corrente é variável porque pode se resumir a um par de dígitos ou a um grupo composto por dezenas de dígitos. 


Exemplos: 
Descrição do código 


Composição do código 


Banco + Agência + Conta Bancária XXX+XXXXX+XXXXXXXXXX 
CPF XXXXXXXXXXX 
Etc. 
1 — ATIVO 2 — PASSIVO 
1.1 — Circulante 2.1 — Circulante 
1.1.1 — Disponível 2.1.1 — Depósitos 
1.1.2 —Créditos em circulação 2.1.2 — Obrig. em circul. 
1.1.3 — Bens e valores. 2.1.3 — Emprést. e Financ. 
1.1.4 — Valores pend. CP 2.1.4 — Valores pend. CP 
1.2 — Realizável a L. P. 2.2 — Exigível a LP 
1.2.1 — Depós. realiz. LP 2.2.1 — Depós. exig. LP 
1.2.2 — Créd. realiz. LP 2.2.2 — Obrig. exig. LP 
2.2.9 — Outras exigibilid. 
2.3 — Result. Exerc. Fut. 
2.3.1 — Rec. exerc. Futur. 
2.3.9 — Custos e despesas 
1.4 — Permanente 2.4 — Patrimônio Líquido 
1.4.1 — Investimentos 2.4.1 — Patrimônio/Capital 
1.4.2 — Imobilizado 2.4.2 — Reservas 
1.4.3 — Diferido 2.4.3 — Result. Acumulado 
2.4.9 — Ajuste do PL 
1.9 - Compensado 2.9 — Compensado 
2.9.1 — Exec. orç. receita 2.9.1 — Exec. orç. receita 
2.9.2 — Exec. orç. desp. 2.9.2 — Exec. orç. despesa 
2.9.3- Exec. progr. finan. 2.9.3- Exec. progr. financ. 
2.9.4 — Desp. e dívidas ... 2.9.4 — Desp. e dívidas ... 
2.9.5 — Execução de RP 2.9.5 — Execução de RP 
2.9.9 — Comp. Ativas div. 2.9.9 — Comp. Passiv. div. 
3 — DESPESAS 4 — RECEITAS 
3.3 — Correntes 4.1 — Correntes 
3.4 — de Capital 4.2 — de Capital 
3.9 — de Contingência 4.9 (Deduções da Receita) 
5 — RESULT. DO EXERCIC. 6 — RESULT. DO EXERCIC. 
5.1 — Result. Orçament. 6.1 — Res. Extra-orçam. 
5.1.1 — Despesa orçam. 6.1.1 — Receita orçam. 
5.1.2 — Interferência pas. 6.1.2 — Interferências ativ. 
5.1.3 — Mutações patrim. 6.1.3 — Mutações patrim. 
5.2 — Res. Extra-orçam. 6.2 — Res. Extra-orçam. 
5.2.1 — Baixas patrimon. 6.2.1 — Incorporações ativ 
5.2.2 — Interferência pas. 6.2.2 — Interferência ativ. 
5.2.3 — Mutações patrim. 6.2.3 — Mutações patim. 


OBS: As deduções da receita funcionam como contas retificadoras da receita e no SIAFI aparecem com o símbolo ~“ * ” 
Nas contas de Ativo e Passivo Compensado são efetuados os controle da previsão e execução da receita e da despesa 


orçamentária, da programação financeira, dos restos a pagar da dívida ativa, dos convênios e outros atos administrativos. 


ESTRUTURA DAS CONTAS POR CLASSES E GRUPOS 
A estrutura básica do Plano de Contas Unico em nível de classe e grupo, consiste na seguinte disposição: 


1. ATIVO 
1.1 CIRCULANTE 
1.2 REALIZAVEL A LONGO PRAZO 


2. PASSIVO 
2.1 CIRCULANTE 
2.2 EXIGIVEL A LONGO PRAZO | 
2.3 RESULTADO DE EXERCICOS 


FUTUROS 
1.4 PERMANENTE 2.4 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
1.9 ATIVO COMPENSADO 2.9 PASSIVO COMPENSADO 
3. DESPESA 4. RECEITA 
3.3 DESPESAS CORRENTES 4.1 RECEITAS CORRENTES 
3.4 DESPESAS DE CAPITAL 4.2 RECEITAS DE CAPITAL 
4.9 DEDUÇÕES DE RECEITA 
5. RESULTADO DIMINUTIVO DO 6. RESULTADO AUMENTATIVO DO 
EXERCÍCIO EXERCÍCIO 
5.1 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 6.1 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 
5.2 RESULTADO EXTRA- 6.2 RESULTADO EXTRA- 
ORÇAMENTÁRIO ORÇAMENTÁRIO 
6.3 RESULTADO APURADO 
EVENTOS 
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Código estruturado que identifica o fluxo contábil completo de atos ou fatos administrativos e que substitui, de forma automática, o 
tradicional procedimento de registro contábil mediante a indicação das contas devedoras e credoras que constituem um determinado lançamento. 


ESTRUTURA DOS EVENTOS 


1 

CLASSE ! 
IDENTIFICA O CONJUNTO DE ! 
EVENTOS DE MESMA NATUREZA _----------- | 


TIPO 
SITUAÇÃO DO REGISTRO (0), (1), 
CD CIT sina rtanen aaa aços 


CÓDIGO SEQUÊNCIAL  ---=""""""""""=0=0000 0000000000 0000 


EXEMPLO - DE EVENTO 51.00.10; 54.0.445; 80.0.887. 


XX.0.XXX — evento utilizado diretamente pelo gestor (evento normal). 
XX.1.XXX — evento utilizado diretamente pelo sistema (evento de máquina). 
XX.2.XXX — evento complementar do normal. 

XX.3.XXX — evento complementar do de máquina. 

XX.5.XXX — estorno de evento do gestor. 

XX.6.XXX — estorno de evento interno do sistema. 

XX.7.XXX — estorno de evento complementar do normal. 

XX.8.XXX — estorno de evento complementar do de máquina. 


CLASSE DOS EVENTOS 


As classes dos eventos foram criadas obedecendo a uma lógica para facilitar a procura na tabela de eventos, conciliando os atos e fatos 
com o momento em que os mesmos ocorrem dentro de uma repartição pública, ou seja, em ordem crescente do acontecimento dos mesmos 
(previsão da receita, fixação da despesa, movimentação de crédito, empenho da despesa, etc.). 


As classes dos eventos são: 
10.0.000 Previsão da Receita 

20.0.000 Dotação da Despesa 
30.0.000 Movimentação de Crédito 
40.0.000 Empenho da Despesa 
50.0.000 Apropriações, Retenções, Liquidações e Outros 
51.0.000 Apropriações de Despesas 
52.0.000 Retenções e Obrigações 
53.0.000 Liquidações de Obrigações 
54.0.000 Registros Diversos 

55.0.000 Apropriações de direitos 
56.0.000 Liquidações de Direitos 
60.0.000 Restos a Pagar 

61.0.000 Liquidação de Restos a pagar 
70.0.000 Transferências Financeiras 
80.0.000 Receitas 


EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

Inicialmente, o QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA (QDD) - O QDD especifica por Função, Subfunção, Programa, Projeto, 
Atividade ou Operação Especial, e por Natureza da Despesa, as despesas a serem realizadas pelas Unidades Orçamentárias (UO), contempladas no 
Orçamento da União em um determinado exercício. A Secretaria de Orçamento Federal (SOF) aprova e publica o QDD por Portaria, no prazo 
máximo de 20 dias após a publicação da LOA (art.2º, Decreto Nº 83.557/79). As alterações decorrentes da abertura ou reabertura de créditos 
adicionais integrarão o QDD, que será modificado pelo Decreto que abrir ou reabrir o referido crédito automaticamente, independente de nova 
publicação em Diário Oficial da União. Somente após a publicação do QDD, considerados os dispositivos do Decreto de Programação e Execução 
Financeira para o exercício, as UO podem dar início à utilização e/ou movimentação de créditos. 

Sancionada a LOA e publicada a Portaria da SOF, em Diário Oficial, com o QDD, os dados do orçamento, devidamente detalhados, são 
registrados no SIAFI. A partir de então, as UG poderão adotar as providências para execução ou descentralização dos créditos. No caso específico 
da Aeronáutica, logo após o registro dos créditos orçamentários no SIAFI, a SEFA inicia a descentralização dos mesmos às Unidades Gestoras, com 
base no trabalho de planejamento orçamentário desenvolvido pelo Estado-Maior da Aeronáutica. 


IDENTIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
A identificação dos créditos, no SIAFI, é realizada por meio de uma estrutura de códigos numéricos denominada Célula Orçamentária. 
Uma Célula Orçamentária é composta dos seguintes códigos: Esfera Orçamentária, Unidade Orçamentária (UO), Programa de Trabalho, 
Fonte de Recursos, Natureza da Despesa, Unidade Gestora Responsável e Plano Interno. 


ESFERA ORÇAMENTÁRIA 
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Compreende o nível de elaboração e execução orçamentária da União, representando os três tipos de orçamento federal: o Fiscal, o da 
Seguridade Social e o de Investimento das Empresas Estatais. 


UNIDADE ORÇAMENTÁRIA (UO) 
É a Unidade da Administração Direta a que o Orçamento da União consigna dotações específicas para a realização de seus programas de 
trabalho e sobre os quais exerce o poder de disposição. 
Exemplos de UO: 52111 (Comando da Aeronáutica — Tesouro), 52911 (Fundo Aeronáutico) e 52912 (Fundo Aeroviário). 


PROGRAMA DE TRABALHO 
É a estrutura codificada, atualmente denominada Classificação Funcional, que permite a elaboração, o controle e o acompanhamento dos 
planos definidos pelo Órgão/Unidade, para um determinado período, em termos de orçamento. A classificação Funcional, tratada, até 1999, como 
Classificação Funciona programática, proporciona o planejamento e o controle das ações do Estado em termos de Funções, Subfunções, Programas, 
Projetos, Atividades/ Operações Especiais e respectivos Subtítulos. 


PROGRAMA DE TRABALHO RESUMIDO (PTRES) 
Trata-se de uma codificação resumida, associada a cada Programa de Trabalho, com vistas a facilitar sua utilização nos detalhamentos de 
contas contábeis, bem como nos documentos do SIAFI. 
Exemplos de PTRES: 051411 — Manutenção de Serviços Administrativos; 
051659 — Manutenção e Suprimento de Combustíveis etc. 


FONTE DE RECURSOS 
Trata-se de uma estrutura numérica de 10 (dez) dígitos, por meio da qual é possível identificar-se a origem ou fonte das receitas que 
estarão financiando as despesas em determinado período. A sua utilização na célula orçamentária determina qual a origem das receitas que deverão 
ser utilizadas para execução daquela parcela do orçamento. O código de fonte de recursos obedece à seguinte formatação: 1º dígito (identificador 
de uso), 2º dígito (grupo fonte), 3º e 4º dígitos (fonte) e 5º ao 10º dígitos (detalhamento da fonte). Os códigos de fontes de recursos podem ser 
consultados, no SIAFI, por meio de tabela própria, acessada pela transação “CONFONTE”. 


NATUREZA DA DESPESA 

É um código especialmente utilizado para classificação das despesas, que se destina a permitir que os dispêndios públicos sejam 
agregados segundo os interesses gerenciais do Estado (material de consumo, pessoal e encargos sociais, etc). O código de natureza da despesa 
compõe-se de 6 (seis) dígitos, assim especificados: 1º dígito (categoria econômica), 2º dígito (grupo da despesa), 3º e 4º dígitos (modalidade de 
aplicação), 5º e 6º dígitos (elemento de despesa). No SIAFI, as naturezas de despesa podem ser consultadas por meio da tabela do Plano de 
Contas (transação “>CONCONTA”), uma vez que os códigos das contas contábeis de despesa são formados, do 2º ao 7º dígitos, pela própria 
natureza da despesa. Exemplos de códigos de naturezas da despesa: 339030 — Material de Consumo; 339033 — Passagens e Despesas com 
Locomoção etc. 


UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL (UGR) 
Unidade Gestora que responde pelo gerenciamento de parcela específica dos créditos associados a determinada Célula Orçamentária. 


i PLANO INTERNO 
Codificação criada por cada Orgão, destinada ao planejamento e acompanhamento das ações, em nível mais detalhado que aquele 
visualizado pelos projetos, atividades e operações especiais. 


DESCENTRALIZAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As movimentações de recursos orçamentários, após seu recebimento pela respectiva Unidade Orçamentária, recebe a denominação de 
Descentralização Orçamentária, que poderá ser de caráter interno (provisão) ou externo (destaque). No SIAFI, as descentralizações de recursos 
orçamentários são realizadas por meio da emissão de Nota de Movimentação de Crédito (NC). 


DESCENTRALIZAÇÃO INTERNA 
(PROVISÃO) 
No caso da Administração Direta, consiste na movimentação de recursos orçamentários entre Unidades Gestoras de um mesmo Órgão 
ou Ministério. Quadro 1 


DESCENTRALIZAÇÃO EXTERNA 
(DESTAQUE) i 
No caso da Administração Direta, consiste na movimentação de recursos orçamentários entre Unidades Gestoras de Orgãos ou 
Ministérios distintos. Quadro 1 


PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 
A Programação Financeira compreende um conjunto de atividades que tem por objetivo ajustar o ritmo de execução do orçamento ao 
fluxo provável de recursos financeiros, de modo a assegurar a realização dos programas anuais de trabalho. Desde a edição do Decreto n. 64.441, 
de 30 de abril de 1969, ratificado em seus aspectos organizacionais por legislação posterior, as atividades de Programação Financeira do Tesouro 
Nacional foram organizadas sob a forma de Sistema, cabendo a uma Unidade Gestora do Ministério da Fazenda o papel de Órgão Central, e a 
Unidades específicas dos Ministérios, dos Órgãos equivalentes da Presidência da Republica, e dos Poderes Legislativo e Judiciário o papel de Órgãos 
Setoriais (OSPF e UG) 


ÓRGÃO CENTRAL DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 
O Órgão Central de Programação Financeira é a Coordenação de Programação Financeira — COFIN, da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), pertencente à estrutura do Ministério da Fazenda. Em termos operacionais, as atividades da COFIN são executadas por meio de uma 
Unidade Gestora específica, designada, no SIAFI, por Secretaria do Tesouro Nacional. 


ÓRGÃO SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA (OSPF) 
COMANDO DA AERONÁUTICA 
Na Aeronáutica, o Órgão Setorial de Programação Financeira é a Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica (SEFA), que, sob a coordenação 
do Ministério da Defesa, exerce suas atribuições por meio da Subsecretaria de Administração Financeira (SUFIN). 
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PROCESSO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA — RECURSOS DO TESOURO NACIONAL 
A STN, após aprovação e publicação da lei orçamentária anual, registra, com base na fita magnética elaborada pela Secretaria de 
Orçamento Federal (SOF), os créditos orçamentários iniciais no SIAFI, em contas do sistema orçamentário e financeiro dos órgãos integrantes de 
programação financeira. Também são registrados os subtetos fixados pelo Decreto de programação financeira do exercício. 


Os OSPF solicitam ao órgão Central os recursos financeiros para pagamento de despesas das suas unidades gestoras, mediante o registro no SIAFI 
da Proposta de Programação Financeira (PPF), por meio da Nota de Programação Financeira. 

De acordo com a IN STN nº 2, de 26/04/99, as PPF apresentarão as seguintes informações: 

= Categorias de gasto; 

= Tipo de despesa; 

= Código de vinculação de pagamento; 
= Fonte de recursos; 

= Mês de referência; 

= Valor. 

As PPF apresentam as seguintes categorias de gastos: 

A - Pessoal e encargos sociais; 
B - Dívida; 

C - Outras despesas; e 

D - Outros gastos. 

A STN/MF no início de cada mês, considerando o volume de arrecadação dos recursos, a existência de dotação orçamentária nas 
categorias de gastos, entre outros, ajusta os valores propostos pelos OSPF, e emite a Programação Financeira Aprovada — PFA (até o 3º dia útil do 
mês de referência), aprovando o montante de recursos financeiros a serem liberados para cada OSPF. 

Em função do teto fixado na PFA pela Secretaria do Tesouro Nacional, os OSPF repassarão os limites de saques para suas unidades 
gestoras, em até dois dias úteis do lançamento da PFA pela STN. 

Finalizando, a STN/ MF transfere os recursos (limites de saque) para os órgãos setoriais de programação financeira (OSPF), emitindo uma 
Nota de Sistema (NS), por meio do subsistema CPR, e os OSPF fazem transferência para cada uma de suas unidades gestoras. 

OBS: Para emissão da PPF e PFA será utilizado o subsistema CPR (Contas a Pagar e Receber), que é um subsistema do 
SIAFI, desenvolvido de forma a otimizar o processo de programação financeira dos órgãos e entidades ligadas ao sistema, 
proporcionando informações em nível analítico e gerencial de fluxo de caixa. 


EXECUÇÃO FINANCEIRA (Descentralização Financeira) 

A execução financeira compreende o conjunto de atividades voltadas para a arrecadação, movimentação e desembolso de recursos 
financeiros necessários à realização das ações previstas no Orçamento. 
As movimentações de recursos financeiros entre Unidades Gestoras do Sistema de Programação Financeira são executadas por meio da liberação de 
cotas, repasses e sub-repasses. 

a) COTA 
A liberação de cotas corresponde à primeira fase da movimentação dos recursos financeiros, realizada em consonância com o cronograma de 
desembolso aprovado pela STN. Esses recursos são colocados à disposição dos Orgãos Setoriais de Programação Financeira (OSPF), mediante 
movimentação INTRA-SIAFI dos valores da Conta Unica do Tesouro Nacional ou de limites correspondentes. 


Quadro 2 


b) REPASSE 
O repasse é a liberação de recursos financeiros, realizada pelos OSPF para Entidades da Administração Indireta e entre estas; ou para Unidade 
Gestora pertencente a outro Órgão ou Ministério e, ainda, de Entidade da Administração Indireta para Órgão ou Ministério, ou entre Entidades da 
Administração Indireta. Quadro 2 


c) SUBREPASSE ; 

É a liberação de recursos financeiros dos OSPF para as Unidades Gestoras do mesmo Ministério, Órgão ou Entidade. Quadro 2 

Nas situações acima as liberações dos recursos são efetuadas por meio da Nota de Programação Financeira (PF) ou por 
meio da Nota de Sistema (NS) quando utilizado o subsistema CPR. 

As liberações de recursos pelo órgão central de programação financeira ocorrerão da seguinte maneira: 

- Com estabelecimento de Limite de Saque com Vinculação de Pagamento, para atender a despesas com fontes de Tesouro, com observância das 
categorias de gastos previamente especificadas; 
- Com estabelecimento de Limite de Saque para atender a despesas empenhadas com garantia de pagamento contra entrega. 

A STN limita e controla os pagamentos dentro de cada fonte de recursos do Tesouro Nacional, na forma 01XX, combinada com a 
codificação de cada tipo de pagamento, de forma a vincular a liberação à respectiva despesa. Este processo denomina-se Vinculação de 
Pagamento. Nele, não ocorre a transferência de recursos da Conta Única, mas o estabelecimento de limite de saque pela STN para os OSPF e 
destes para as Unidades Gestoras/ entidades. No pagamento das despesas, pelas Unidades gestoras, com recursos do Tesouro mediante Vinculação 
do Pagamento, o sistema registrará a baixa na conta “limite de saque com vinculação de pagamento” e retirará os recursos da Conta Unica do 
Tesouro Nacional. 

Assim, nas liberações, são consideradas as fontes de recursos e as categorias de gastos. Essas categorias de gastos consideram a 
categoria econômica e os grupos de despesas. 


DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Os resultados gerais do exercício serão apurados e demonstrados no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro e na Demonstração 
das Variações Patrimoniais. A situação e o resultado patrimonial deverão ser demonstrados no Balanço Patrimonial (Lei 4.320/64, art. 101). 
Dessa forma, na contabilidade pública existirão três tipos de resultado: 
e Resultado Orçamentário, apurado no Balanço Orçamentário, comparando-se o total das receitas com o total das despesas, podendo resultar 
em superávit quando a receita superar a despesa, ou déficit quando a despesa superar a receita. 


e Resultado Financeiro, apurado no Balanço Financeiro, é fruto da comparação dos ingressos com os dispêndios ou ainda da comparação do 
disponível que passa para o exercício seguinte com o disponível do exercício anterior, podendo apresentar-se como superávit quando os 
ingressos e também o disponível no final do exercício superarem os dispêndios além do disponível inicial do exercício, ou déficit quando ocorrer 
o inverso. 
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e Resultado Patrimonial ou Econômico, apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais, poderá ser obtido através da comparação entre as 
variações ativas e passivas, apresenta-se como superávit quando o total das variações ativas superar o das variações passivas, ou déficit 
quando o inverso ocorrer. 


QUADRO 1 


DOTAÇÃO (ND) DOTAÇÃO (ND) 
ÓRGÃO CENTRAL DE ORÇAMENTO 


—— p 


Ministério “A” Descentralização Externa de créditos Ministério “B” 
(UA) DESTAQUE (UA) 
1— — 


Descentralização Interna Descentralização Interna 
de créditos - PROVISAO de créditos - PROVISAO 


Ministério “A” Ministério “B” 


(UA) (UA) 


QUADRO 2 


COTA COTA 


o ÓRGÃO CENTRAL DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 


SS 


Ministério “A” Descentralização Externa - REPASSE Ministério “B” 
OSPF 


OSPF 


mr" 


Descentralização Interna Descentralização Interna 
SUB-REPASSE SUB-REPASSE 


—» ——» 
Ministério “A” Administração Ministério “B” 
(U A) REPASSE Indireta REPASSE (U A) 


~ D 
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7. SIAFI 


SUMÁRIO - SIAFI 


SIAFI — Sistema Integrado de Administração do Governo Federal 
E E o sistema de teleinformática que processa a rotina Contábil, Orçamentária, Financeira e Patrimonial dos 
Orgãos da Administração Federal. 


Nível de Abrangência: 


Nível Central: STN sá a 
Nível Setorial: SEFA “ dá 


Nível de execução: UG (Unidade Gestora) 


Segurança no SIAFI 
Rede — Acesso à rede SEPRO 
Senhas 


SIAFI > Acesso ao Sistema SIAFI propriamente dito 


Conformidades 


Documental — Corresponde a guarda e arquivo dos documentos gerados pelas conformidades Diária. (ACI) - UG 

Contábil > Realizada pela Setorial Contábil, confirma os dados gerados pelas conformidades Diária e Documental ocorridas nas 
Unidades Gestoras. (Setorial Contábil) 

Operadores — Relaciona todas pessoas envolvidas com o processamento de dados no SIAFI. (ACT) — UG — Mensalmente 


Forma de acesso: 

“On line” > A UG dispõe de terminal próprio para acesso 

ao SIAFI. 

“Off line” — A UG não dispõe de terminal próprio para acesso ao SIAFI, que por sua vez essa Unidade recorre a uma outra, 


denominada Pólo de Digitação 


Rol de Responsáveis 


Agente Diretor / Comandante — Pessoa responsável pela UG 

Ordenador de Despesas — Responsável pela autorização das notas de Empenho, Ordem Bancária e Concessão de Suprimento de 
Fundos. 

Gestor de Material — Responsável pelo Patrimônio da UG. 

Gestor de Finanças —> Também conhecido como Tesoureiro, e o Agente Encarregado pela movimentação financeira da UG. 
Gestor de Licitação — Encarregado pelos Atos Licitatórios da UG 

Agente de Controle Interno — Responsável pela verificação dos procedimentos adotados na UG 

Operador SIAFI — Responsável pela inserção de dados no Sistema. 
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Plano de Contas da Contabilidade Pública 


l- Ativo 3- Despesas 5- Fatos Diminutivos 
2- Passivo 4- Receitas 6- Fatos Aumentativos 
(C/C) 


(CPF, CNPJ, UG) 
XX X X X XX XX m 
—7° nível > Subitem 
— 6° nivel — Item 
— 5º nível — Subelemento 
—4º nível — Elemento 
— 3º nível — Subgrupo 
— 2º nível > Grupo 

— 1º nível — Classe 


Obs: A Consolidação das Demonstrações Contábeis dar-se-á no 3º nível - Subgrupo 
Tabela de Eventos 


xx. y W 


. WWW 
= Código seqüencial 
Tipo 


~~ Classe 
Classe 
10 . y. www —> Previsão da Receita (NL) R 
20 . y. www — Dotação da Despesa (ND) D 
30 . y. www — Movimentação de Crédito (NC) R 
40 . y. www — Empenho da Despesa (NE) D 
50 . y. www — Apropriação, Retenção, Liquidação, Outros 
51 . y. www — Apropriação Despesas 
52 . y. www — Retenção Obrigações 
53 . y. www — Liquidação Obrigações 
54 . y. www — Registros Diversos / Outros 
55 . y. www — Apropriação de Direitos (OB / NL /PF) 
56 . y. www — Liquidação de Direitos 
60 . y. www — Restos a Pagar 
61 . y. www — Liquidação de Restos a Pagar 
70 . y. www — Desembolsos / Transferências D 
80 . y. www — Receita / Embolsos R 
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Professor Como Cai na Prova? È / 


50. (EAGS 2011) As alternativas apresentam os documentos emitidos, obrigatoriamente, por todas as unidades 
gestoras participantes da Conta Unica, que recolham receitas federais e contribuições da previdência social por meio do 
SIAFI, exceto: 


a) Ordem Bancaria (OB) 

a) Guia do Salário Educação (GSE) 

b) Documento de Arrecadação das Receitas Federais (DARF) 

c) Guia de Recolhimento do FGTS e de informações da Previdência Social (GFIP) 


51. (EAGS 2010-2) A respeito do funcionamento do caixa único, o Decreto nº 93.872/86 estabelece 
competência à (ao) para aprovar, em ato próprio, o limite global de saques de cada Ministério ou Órgão, 
obedecendo ao montante das dotações e à previsão do fluxo de caixa do Tesouro Nacional. 


a) Órgão Setorial de Programação Financeira (OSPF) 
b) Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 

c) Poder Judiciário 

d) Poder Legislativo 


52. (EAGS 2010-2) Tem por finalidade acolher as disponibilidades financeiras da União, movimentáveis pelas 
Unidades Gestoras da Administração Federal, Direta e Indireta, participantes do SIAFI, na modalidade on-line. 


O texto acima se refere a 


a) Nota de Sistema. 

b) Nota de Lançamento. 
c) Conta Única. 

d) DARF. 


53. (EAGS 2009-2) Na Contabilidade Pública, a programação financeira serealiza em três níveis: 


a) STN, OSPF, UG 
b) PPF, SAFI, SOF 
c) PPF, OSPF, STN 
d) SIAFI, SOF, STN 


54. (EAGS 2009-2) Pela IN/STN n° 10, de 6 de setembro de 1988, implantou-se a “conta única” do 
Tesouro Nacional que é mantida pela(o): 


a) Banco do Brasil 

b) Banco Central do Brasil 

c) Caixa Econômica Federal 

d) Secretaria da Receita Federal 


55. (EAGS 2009-2) O Ordenador de Despesas da Base Aérea X, ao assinar uma Ordem Bancária de Pagamento, 
realizou 
a) um fato administrativo. 
b) uma ilegalidade. 


c) um ato administrativo. 
d) um ato indiferente à Administração. 
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56. (EAGS 2009-1) A programação financeira se realiza em três níveis: órgão central de programação financeira 
(STN), órgãos setoriais de programação financeira (OSPF) e unidades gestoras (UG). Complete a frase e 
assinale a alternativa correta. 


Os solicitam ao Órgão Central os 


para pagamento de despesas das suas unidades gestoras (UG), mediante o registro no SIAFI da 
Proposta de Programação Financeira (PPF), por meio da Nota de Programação Financeira. 


a) DOF - débitos 

b) DOF - créditos 

c) OSPF - orçamento anual 

d) OSPF - recursos financeiros 


57. (EAGS 2009-1) O Sargento Enedilson, ao consultar o Plano de Contas da União no SIAFI, e ainda, utilizando-se 
dos conhecimentos de Contabilidade Básica aprendidos no Pavilhão da Especialidade SAD, rapidamente percebeu 
que as contas 2.9.2.1.3.01.00- Créditos Empenhados a liquidar, 2.9.2.1.3.02.01-Crédito Empenhado Liquidado 
e 1.1.2.1.6.04.00-Limite de Saque com Vinculação de Pagamento, são pertencentes, na ordem em que foram citadas, 
às seguintes classes 


a) ativo, passivo e receita. 
b) passivo, passivo e ativo. 
c) despesa, passivo e ativo. 
d) ativo, passivo e despesa. 


58. (EAGS 2008) Marque “V” para as afirmações verdadeiras e “F” para as falsas e assinale aopção que cont6m a 
sequência correta. 

O O contingenciamento orçamentário não implica corte efetivo, mas a suspensão do crédito orçamentário. 
© O código de vinculação de pagamento deve constar na Proposta de Programação Financeira, pois ele ocasionará a 
transferência de recursos da Conta Única. 
O) Os órgãos setoriais de programação financeira realizam transferência de recursos para cada umas de suas unidades gestoras 
por meio de Nota de Sistema emitida no subsistema CPR. 
O Os órgãos setoriais de programação financeira solicitam à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) os recursos financeiros 
para pagamento de despesas de suas unidades gestoras, mediante registro no SIAFI de Proposta de Programação Financeira (PPF). 


a) V-V-V-V 
b) V- F-V-V 
c)F — F-F-V 
d) F -V-F -V 


59. (EAGS 2008) A movimentação de recursos de um órgão setorial de programação financeira para um órgão 
da administração indireta, e entre eles, é denominado (a) 


a) cota. 

b) repasse. 

c) sub-repasse. 

d) descentralização de crédito 


60. (EAGS 2008) A Tabela de Eventos é parte integrante do Plano de Contas da Administração Federal, 
sendo instrumento utilizado no preenchimento de tabelas e/ou documentos de entrada do Sistema Integrado de 
Administração Financeira (SIAFI). Sua codificação é feita com 6 (seis) algarismos, sendo que os dois primeiros 
dígitos indicam 


a) a classe do evento. 

b) o tipo de utilização do evento. 

c) a situação do registro do evento. 
d) a codificação seqüencial do evento. 
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61. (EAGS 2008) Analise as afirmativas abaixo sobre os termos utilizados no SIAFI. 


I - A provisão é a descentralização interna de créditos, dentro de um mesmo ministério/órgão. 

II - A expressão crédito relaciona-se à execução financeira e também é conhecida como “verba”. 

HI - O termo dotação relaciona-se à execução orçamentária e corresponde ao detalhamento da despesa por meio de códigos que 
indicam, dentre outros dados, a fonte de recursos. 

IV - A descentralização de dotação destinada de um para outro ministério ou órgão integrante da estrutura da Presidência da 
República, mantida a mesma classificação funcional programática, é chamada de destaque. 


Estão corretas as assertivas 


a) I, I, III e IV. 
b)somente I e II. 
c) somente I e IV. 
d) somente II e III. 


62. (EAGS 2007) O 2S Toni Manero, ao utilizar o evento 54.5.445 no SIAFI, executou a ação de 


a) estorno de baixa do estoque do Almoxarifado. 
b) apropriação de saída do estoque, por consumo. 
c) apropriou despesa de suprimento de fundos. 

d) efetivou pagamento mediante Ordem Bancária. 


63. (EAGS 2007) Analise se as assertivas abaixo, referentes à Contabilidade Pública, são verdadeiras (V) ou falsas 
(F) e assinale a alternativa que contém a seqUência correta. 
() A movimentação de numerário da Conta Única, através da STN, para uma setorial de programação financeira, é executada 
por meio de repasse. 
() Não existe modalidade licitatória que possa ser realizada “on line”. 
O Mesmo que atendendo às finalidades do interesse público, a Administração não pode modificar unilateralmente uma cláusula 
contratual, pois isto extrapola os princípios do Direito Comum. 
O O Princípio da Exclusividade evita as famosas “caudas orçamentárias”. 
O) O ateste de uma Nota Fiscal está inserido na fase de liquidação da despesa. 


a) F,F,F,V,V 
b) V,V,F,F,F 
co) V,F,V,V,V 
d) F,V,V,V,F 


64. (EAGS 2006) A SEFA (Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica), Órgão Setorial de Programação 
Financeira, movimentou recursos financeiros para a Unidade Gestora Base Aérea de Boa Vista. Nesse caso concreto, a 
SEFA movimentou esses recursos mediante 


a) sub-repasse. 
b) repasse. 


c) cota. 
d) provisão. 


8. CONTROLE INTERNO E CONTROLE EXTERNO 


CONTROLE INTERNO 


O controle interno é exercido do âmbito de cada Poder; o controle externo é o exercício pelo Poder Legislativo, em todas as 
esferas, em relação aos demais Poderes. 
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Normas do sistema de auditoria 


Estão sujeitas ao controle interno: 


unidades da administração direta 


entidades da administração indireta 


Como tipos de auditoria, temos: 


de avaliação de gestão; 

de acompanhamento da gestão; 
contábil; 

operacional; 


especial. 


Como formas de execução de auditoria, são: 


direta: centralizada, descentralizada e integrada; 
indireta: compartilhada e terceirizada; 


simplificada 


Com técnicas de auditoria, são identificadas: 


indagação escrita ou oral; 

análise documental; 

conferência de cálculos; 

confirmação externa; 

exame dos registros; 

correlação das informações obtidas; 
inspeção física; 

observação das atividades e condições; 
corte de operações ou cut-off, 


rastreamento. 


Como formas de execução da fiscalização, constam: 


direta: centralizada, descentralizada e integrada; 


indireta: compartilhada e terceirizada. 


Numa comparação com a Contabilidade Empresarial, as normas de auditoria independente das demonstrações contábeis, 
aprovadas pela Resolução n. 820, de 17-12-97, do CFC, prevêem quatro tipos de pareceres, que se classificam em: 


1) 


sem ressalva; 
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2) com ressalva; 
3) adverso; 
4) com abstenção de opinião. 


Cabe ressaltar que este último tipo de parecer é aquele que o auditor deixa de emitir opinião sobre as demonstrações 
contábeis, por não ter obtido comprovação suficiente para fundamentá-la. 


Nota — é o documento destinado a dar ciência ao gestor/administrador da área examinada. 


Relatório — é o documento pelo qual os resultados dos trabalhos realizados são comunicados às autoridades 
competentes. Como exemplo: o TCU para que ele possa instrumentalizar o controle externo. 


CONTROLE EXTERNO 


O controle externo é o exercido na âmbito do Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas de União, ao qual 
compete desde a apreciação das contas do Presidente da República até o julgamento das contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta — art. 71 da Constituição Federal. 


Professor Como Cai na Prova’ 


65. (EAGS 2011) Cabe ao Congresso Nacional a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da União. Qual 
o órgão que o auxilia nessa função fiscalizadora, tendo ainda a prerrogativa de aplicar sanções aos responsáveis, em caso 
de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas? 


a) Conselho Nacional de Justiça 
b) Tribunal de Contas da União 
c) Superior Tribunal de Justiça 
d) Superior Tribunal Federal 


66. (EAGS 2009-2) Sendo conhecedor dos conceitos e definições sobre Controle da Administração Pública, 
encontre a opção verdadeira. 


a) A Administração Pública, considerando em sentido amplo, sujeita-se a controle somente por parte do Poder 
Judiciário. 

b) A instituição que desempenha importante papel no controleda Administração Pública é o Ministério da Defesa. 

c) Quanto ao órgão que o exerce, o controle pode ser classificado em executivo e legislativo. 

d) A finalidade do controle é assegurar que a Administração atue em consonância com os princípios que lhe são 
impostos pelo Ordenamento Jurídico. 


67. (EAGS 2009-1) Relacione as colunas abaixo, a respeito do Controle da Administração Pública e, a seguir, assinale a 
alternativa correta. Alguns números poderão ser utilizados mais de uma vez e outros poderão não ser usados. 


1- Tipo de Auditoria () Inspeção Física 
2- Forma de Execução () Direta 

de auditoria © Analise Documental 
3- Técnicas de Auditoria () Operacional 


() Rastreamento 
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c) 1-2-3-1-3 
d) 2-1-2-1-1 


68. (EAGS 2006) O controle externo da Administração Pública Federal seráexercido pelo (a) 


a) Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica. 
b) Controladoria Geral da União. 

c) Supremo Tribunal Federal. 

d) Congresso Nacional. 


TOMADAS E PRESTAÇÕS DE CONTAS 


Segundo o art. 93 do Decreto-lei n. 200/67, reproduziu no art. 145 do Decreto n. 93872/86, “quem quer que utilize dinheiro público 
terá de justificar seu bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades 
administrativas competentes.” O mesmo Decreto, em seu art. 147, esclarece que “terão sua situação perante a Fazenda Nacional 
evidenciada na tomada de contas anual, o ordenador de despesas, o agente recebedor ou pagador e o responsável pela guarda ou 
administração de valores e outros bens da União ou pelo quais esta responda.” 

Os agentes responsáveis, titular e substituto, serão relacionados nas tomadas ou nas prestações de contas por todo o exercício 
financeiro, exceto se tiverem sido nomeados ou exonerados no decorrer do exercício. Na hipótese de ocorrência de qualquer 
ilegalidade da despesa ou irregularidade de contas, o órgão de contabilidade analítica identificará sua natureza, o período e o 
agente responsável pelo ato administrativo pertinente. O período para o TCU, é o de efetiva gestão. 

Entende-se como agente responsável toda pessoa física que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 
valores públicos da União e das entidades da administração indireta, ou pelos quais estas respondam, ou que, em nome destas, 
assuma obrigação por natureza pecuniária. 

A Instrução Normativa n. 47, de 27-10-04, do TCU, que estabelece normas de organização e apresentação de processos de tomada 
e prestação de contas, relaciona como responsáveis: 

e o dirigente máximo da unidade jurisdicionada, de unidade administrativa consolidada ou agregada às contas , de órgão ou 
entidade supervisora ou gestora e de banco operador; 

e os membros da diretoria, de órgão colegiado que, por definição legal, regimental ou estatutária, seja responsável por atos 
de gestão, de conselho de administração, deliberativo, curador ou fiscal, e de colegiado de órgão ou entidade supervisora 
ou gestora; 

e o dirigente da unidade administrativa ou gerente responsável pela gestão de programa governamental definido no Plano 
Plurianual ou na Lei Orçamentária. 

e o responsável pela definição de critérios de distribuição, pela aprovação de plano de trabalho e pela aprovação das 
prestações de contas de recursos mediante convênios, acordo, ajuste, termo de parceria ou outro instrumento de execução 
indireta ou descentralizada; 

e o dirigente de unidade administrativa ou gerente responsável pela gestão patrimonial ou pela gestão de valores 
mobiliários da União; 


e o ordenador de despesas; 
e o ordenador de restituição de receitas; 
e o encarregado pelo controle de operações de crédito, avais, garantias e direitos da União 
e o encarregado da gestão orçamentária e financeira, da arrecadação de receitas, do almoxarifado ou de material em 
estoque, e de depósito de mercadorias e de bens apreendidos. 
Processos 


Segundo a IN/TCU n. 47/04, temos: 

Processo de Tomada De Contas: processo de contas relativo à gestão dos responsáveis 

por unidades jurisdicionadas da administração federal direta; 

Processo de Prestação De Contas: processo de contas relativo à gestão dos responsáveis 

por unidades jurisdicionadas da administração federal indireta e daquelas não classificadas como 
integrantes da administração direta federal. 


Entes sob jurisdição do TCU: 

e os órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, incluídas as 
fundações e empresas controladas direta ou indiretamente pela União; 

e órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União; 

e serviços sociais autônomos 

e conselhos de fiscalização das profissões liberais; 

e fundos constitucionais de investimento em outros fundos cujo controle se enquadre na competência do Tribunal, incluindo 
órgãos e entidades supervisores ou gestores e os bancos operadores desses fundos; 

e entidades públicas ou privadas que tenham firmado contrato de gestão com a administração pública federal e, em razão 
desse contrato, recebam recursos orçamentários da União; 
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e as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos 
termos do respectivo tratado constitutivo; 

e as empresas encampadas, sob intervenção federal ou que, de qualquer modo, venham a integrar, provisória ou 
permanentemente, o patrimônio da União ou de entidade pública federal; 

e Estados, Distrito Federal e Municípios, no tocante aos recursos federais repassados pela União mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres; 

e E entidades cujos gestores, em razão de previsão legal, devam prestar contas. 


A IN/TCU n. 47/04 trouxe definições: 


+ Processo de contas consolidado: processo de contas ordinárias, organizado com a finalidade de possibilitar a avaliação 
sistêmica da gestão de unidades jurisdicionadas subordinadas a uma unidade central, responsável pela coordenação, 
supervisão e definição dos objetivos, metas e formas de atuação. 


“+ Processo de contas agregado: processo de conas ordinárias, organizado com a finalidade de possibilitar o exame 
conjunto da gestão de unidades administrativas não integrantes da estrutura da unidade jurisdicionada. 


“+ Processo de contas informatizado: processo de contas ordinárias, organizado e apresentado em meio eletrônico, a partir 
de sistema que coleta dados postados pelas unidades jurisdicionadas e pelos órgãos de controle interno. 


A mesma Instrução Normativa definiu, ainda: 


“+ Risco: suscetibilidade de ocorrência de eventos indesejáveis, tais como falhas e irregularidades em atos e procedimentos, 
ou de insucesso na obtenção de resultados esperados. 


“+ Materialidade: representatividade dos valores orçamentários, financeiros e patrimonial, colocados à disposição dos 
gestores e/ ou do volume de bens e valores efetivamente geridos; 


“+ Relevância: importância social ou econômica de uma unidade jurisdicionada para a Administração Pública Federal ou 
para a sociedade, em razão das suas atribuições e dos programas, projetos e atividades sob a responsabilidade de seus 
gestores, assim como das ações que desempenha, dos bens que produz e dos serviços que presta à população. 


QUESTÕES DAS PROVAS DE 2012 A 2014 


69. (EAGS 2012) A fiscalização do Poder Executivo deve ser feita por sistemas internos e por controle 
externo, auxiliado pelo Tribunal de Contas da União, quem exercerá o controle externo? 


Poder Judiciário 
Congresso Nacional 
Presidente da República 


a 
b 
c 
d) Supremo Tribunal Federal 


o — 


TO. (EAGS 2012) O Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, dispõe sobre a unificação dos recursos de 
caixa do Tesouro Nacional, o que constitui um dos principais objetivos do(a) 


a) Banco Central do Brasil. 

b) Secretaria do Tesouro Nacional. 

c) Sistema de Pagamento Brasileiro. 

d) Sistema Integrado de Administração Financeira. 


e) 
71. (EAGS 2012) São consideradas Despesas de Capital: Investimentos, Inversões Financeiras e 
Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna. 
a) Reservas 
b)  Dispêndios 
c)  Destinações 
d) Transferências de Capital 


72. (EAGS 2012) A dívida ativa da União deve ser apurada e inscrita no(a) . Assinale a 
alternativa que preenche corretamente a lacuna. 
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a) Justiça Federal 

b) Tesouro Nacional 

c) Ministério Público Federal 

d) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 


73. (EAGS 2012) É a modalidade de realização de despesa por meio de adiantamento concedido a servidor, 
para prestação de contas posterior, sempre precedida de empenho na dotação própria, destinada a realizar 
despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação. 


a) liquidação antecipada. 
b) pagamentos futuros. 

c) suprimento de fundos. 
d) reservas. 


74. (EAGS 2012) No caso das saídas (transferências/despesas), é possível observar as movimentações de 
recursos por meio da “Conta Única”, efetuada por diversos documentos. Assinale a alternativa que não corresponde 
a um desses documentos. 


a) Ordem Bancária (OB) 

b) Nota de Empenho (NE) 

c) Nota de Lançamento (NL) 

d) Guia da Previdência Social (GPS) 


75. (EAGS 2012) Das alternativas abaixo, assinale a que é considerada como Receita de Capital. 


a)industrial 

b)patrimonial 

c)agropecuária 

d)da conversão, em espécie, de bens e direitos 


76. (EAGS 2012) A Constituição Federal de 1988, no artigo 165, parágrafo 5°, determina que a lei orçamentária 
anual compreenda, além do orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com 


direito a voto, o orçamento referente aos Poderes 
da União e o orçamento , abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados. Assinale a opção que preenche corretamente as lacunas. 


a) monetário - plurianual 

b) fiscal — da seguridade social 

c) de despesas de capital — fiscal 

d) previdenciário — de programas nacionais 


77. (EAGS 2013) Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna da assertiva a seguir. 


A(O) caracteriza um dispêndio de 
recursos do patrimônio público, representado essencialmente por uma saída de recursos financeiros. 


a) Receita Pública 

b) Despesa Pública 
c) Convênio Público 
d) Patrimônio Liquido 
e) 


78. (EAGS 2013) Relacione as colunas, tendo como referência os princípios do Orçamento Público, e, a seguir, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 


1-Principio da Anualidade ( ) Absoluta transparência 

nas ações dos dirigentes e responsáveis pelo uso de recursos do contribuinte. 
2-Principio da Universalidade ( ) O orçamento deve compreender todas as 

receitas e todas as despesas. 


3-Principio da Publicidade () O orçamento deve ser 
elaborado e autorizado para execução em um período determinado de tempo. 
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d) 2-3-1 


79. (EAGS 2013) É considerada uma Receita Pública de Capital a receita 


a) da conversão, em espécie, de bens e direitos. 
b) de contribuições. 

c) industrial. 
d) tributária. 


80. (EAGS 2013) Despesas empenhadas, pendentes de pagamento na data de encerramento do exercício 
financeiro, inscritas contabilmente como obrigações a pagar no exercício subsequente. 


O texto acima apresenta a definição de 


a) Restos a Pagar. 

b) Empenho da Despesa. 

c) Liquidação da Despesa. 
d) Suprimento de Fundos. 


81. (EAGS 2013) Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do texto a seguir. 


Ordem Bancária de é aquela 
utilizada para pagamento diretamente ao credor, em espécie, junto à agência de domicílio bancário da Unidade 


Gestora, quando for comprovada a inexistência de domicílio bancário do credor ou quando for necessária a 
disponibilização imediata dos recursos correspondentes. 


a) Pagamento (OBP) 
b) Sistema (OBS) 
c) Credito (OBC) 
d) Banco (OBB) 


82. (EAGS 2013) Quais são os estágios da Despesa Pública? 


) Empenho, arrecadação e recolhimento. 
) Fixação, arrecadação e recolhimento. 
)JEmpenho, liquidação e pagamento 

) 


a 
b 
c 
d) Fixação, liquidação e pagamento. 


Número de Questões por Pova 
Contabilidade Pública - Orçamentária 
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Gráfico por Assunto: Contabilidae Pública 
2006 à 2011 
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Que o Senhor sobre ti levante o rosto e te dê a Aprovação!!! 
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